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APRESENTAÇÃO

O presente relatório exibe as ações desenvolvi-

das pelo Núcleo Permanente de Mediação e Con-

ciliação - NUPEMEC e seus Centros Judiciários de 

Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs no perío-

do compreendido entre janeiro e junho de 2013, se-

mestre marcado pela expansão e consolidação dos 

trabalhos iniciados em 2012. O documento eviden-

cia os principais resultados alcançados e permite 

que os gestores e o público em geral acompanhem 

as ações desenvolvidas. 

Nesse contexto, é relatado o acompanhamen-

to das atividades iniciando-se com a apresenta-

ção dos dados referentes ao NUPEMEC: capaci-

tação dos conciliadores/mediadores, capacitação 

dos prepostos, resultados gerais da pesquisa de 

qualidade e um histórico das visitas recebidas. 

Em seguida, reportam-se as atividades de cada 

CEJUSC, com suas estatísticas e resultados da 

pesquisa de satisfação do usuário. 

Os anexos trazem em seu corpo o detalhamento 

das práticas, a legislação atual acerca da mediação 

e conciliação, e o Relatório de Atividades de 2012, 

cuja análise possibilitou ao NUPEMEC o aprimora-

mento das suas ações. 

Adianta-se, entretanto, que os resultados são fa-

voráveis e demonstram, neste documento, o com-

prometimento e a seriedade na consecução dos 

objetivos propostos pela Resolução 125/2010 do 

CNJ, instrumento principal para implementação da 

Política Judiciária Nacional de tratamento adequado 

dos conflitos de interesses no âmbito do TJDFT. 
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Além das Semanas de Conciliação, do Curso de 

Prepostos e das visitas, outras atividades desenvol-

vidas pelo TJDFT focadas na conciliação e mediação 

se destacaram no 1˚ semestre de 2013.

Inauguração do CEJUSC-BSB/FAMÍLIA

Inaugurou-se um novo posto de atendimento do 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos de Brasília 

para realização das mediações de família (CEJUSC-

-BSB/FAMÍLIA), no dia 7 de fevereiro, no bloco cinco 

do Fórum Leal Fagundes.

Figura 1 - Inauguração do CEJUSC-BSB/FAM

Instalação de totem nos Juizados 

Especiais para realização de acordos

Outro destaque importante foi a instalação, no 

dia 7 de março, de um totem junto a redução a 

termo dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília no 

TJDFT para realização de acordos em tempo real. O 

equipamento, localizado no térreo do bloco 4 do 

Fórum Desembargador José Júlio Leal Fagundes, foi 

disponibilizado pela empresa de TV a cabo Sky para 

a realização de acordos em tempo real por video-

conferência.  O TJDFT é o segundo tribunal do país a 

utilizar a tecnologia, sendo o primeiro o Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ).

Ao ter conhecimento que o cidadão pretende ini-

ciar uma ação contra a SKY, o atendente do TJDFT in-

forma o jurisdicionado da possibilidade de resolver a 

questão diretamente com a empresa por meio de um 

atendimento diferenciado. O funcionamento do totem 

é simples: basta que o consumidor tire o fone do gan-

cho. Logo em seguida, um atendente da empresa com 

poder de decisão e devidamente treinado em técni-

cas de conciliação, aceita a chamada e estabelece a 

comunicação com o cliente por meio de videoconfe-

rência. Nesse momento, as negociações são iniciadas 

e o acordo pode acontecer ou não, sem prejuízo de 

que o consumidor possa, posteriormente, ajuizar ação 

judicial. Caso o acordo aconteça, o termo é impresso 

imediatamente no próprio terminal.

Os resultados apresentados nesses 4 meses fo-

ram promissores. Em 96 atendimentos, alcançou-se 

um índice de acordo de 89,6%. 

Tabela 1 – Dados estatísticos do Totem da SKY

MAR ABR MAI JUN TOTAL

Acordado 21 33 17 15 86

Não Acordado 2 2 2 4 10

Atendimentos 

Realizados
23 35 19 19 96

Índice de Acordos 91,3% 94,3% 89,5% 78,4% 89,6%

PRINCIPAIS DESTAQUES DE 2013
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Figura 2 – Totem da SKY no Fórum 
Des. José Júlio Leal Fagundes

Assinatura do termo de cooperação técnica entre 

TJDFT e TRF 1a Região com foco na conciliação

Outro assunto que teve destaque neste semes-

tre foi a assinatura de um convênio entre o TJDFT 

e o TRF 1a Região sobre mediação e conciliação. 

O então Presidente do TJDFT, desembargador João 

de Assis Mariosi, e o Presidente do TRF-1a Região, 

desembargador Mário Cesar Ribeiro, assinaram, 

em 21 de março, convênio de cooperação técnica 

e administrativa com o objetivo de propiciar uma 

maior integração entre os dois órgãos sobre a Políti-

ca Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos 

Conflitos de Interesses, de acordo com a Resolução 

125/2010 do Conselho Nacional de Justiça.

O convênio tem validade de 60 meses após a 

publicação e o foco é a formação de conciliadores 

e mediadores, a produção de materiais didáticos 

para cursos sobre o tema e o intercâmbio de infor-

mações e tecnologias para gestão dos Núcleos Per-

manentes de Mediação e Conciliação e dos Centros 

Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania.

Inscrições para 1a Competição Nacional de 

Mediação entre estudantes de Direito

Também merece ênfase o lançamento em maio, 

pelo TJDFT, das inscrições para a 1a Competição 

Nacional de Mediação entre estudantes de Direito. 

As inscrições foram feitas de 27 de maio a 27 de 

julho e a disputa acontecerá nos dias 12 e 13 de 

agosto no próprio Tribunal. O evento, de inicia-

tiva da Escola Nacional de Mediação e Concilia-

ção – ENAM, tem a parceria do Conselho Nacional 

de Justiça - CNJ e do Ministério da Justiça - MJ e 

visa estimular a cultura da resolução consensual 

de conflitos nas universidades brasileiras. A com-

petição vai ser realizada no CEJUSC do TJDFT sob a 

coordenação do Núcleo Permanente de Mediação 

e Conciliação – NUPEMEC. Os participantes deve-

rão obrigatoriamente estar, à época da competi-

ção, matriculados no curso de Direito a faculdade 

a qual representarão. Cada instituição de ensino 

será representada por uma única equipe, formada 

por quatro alunos.  São 50 vagas para estudantes 

de todo o País. 
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Servidores e magistrados do TJDFT participam 

de Conferência sobre Conciliação no CNJ

Ainda com foco na conciliação, servidores, ma-

gistrados e desembargadores ligados à concilia-

ção no TJDFT participaram em junho, no dia 28 

de junho, da I Conferência sobre Conciliação e 

Mediação promovida pelo CNJ, em parceria com 

a Secretaria de Reforma do Judiciário. O evento 

aconteceu no plenário do TST. O objetivo foi divul-

gar as práticas conciliatórias e também promover 

discussões sobre o tema. Na ocasião, o presidente 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Su-

premo Tribunal Federal (STF), ministro Joaquim 

Barbosa, conclamou o Poder Judiciário a apoiar a 

mediação e a conciliação como meios de resolver 

os litígios trazidos à Justiça. “A conciliação e a 

mediação demonstram que o exercício da jurisdi-

ção não precisa ser necessariamente um jogo com 

vencedores e perdedores. Ver as partes processu-

ais como parceiras, e não como rivais, é um dos 

passos mais importantes para que o Judiciário se 

aprimore e vença os muitos desafios que ainda 

precisa superar”, afirmou.

Palestra do juiz Atalá Correa, coordenador 

dos CEJUSC/BSB e CEJUSC/TAG, no 

Congresso Brasileiro do IBDFAM

O juiz Atalá Correa, Coordenador do Centro Ju-

diciário de Solução de Conflitos e Cidadania de 

Brasília e de Taguatinga (CEJUSC/BSB e CEJUSC/TAG) 

proferiu palestra no V Congresso de Direito de Fa-

mília do Instituto Brasileiro de Direito de Família 

do Distrito Federal – IBDFAM/DF, que aconteceu 

nos dias 7 e 8 de junho. Durante o evento, foram 

discutidos assuntos relacionados ao tema central 

“Direito de Família e Direitos Humanos”. Em oito 

painéis, os participantes debateram assuntos ine-

rentes a área de família como Criança, Adolescen-

te, Drogas e Internação Compulsória; A Vida como 

ela é; Direito de Família e Psicanálise; Direitos Ho-

moafetivos e Direitos Humanos; Responsabilidade 

e Direitos Humanos; Sucessão Testamentária; Me-

diação; e Família na Atualidade. Além do juiz Ata-

lá, palestraram outros magistrados do TJDFT como 

as juízas Ana Louzada, presidente do IBDFAM/DF e 

Silvana da Silva Chaves, os desembargadores Ar-

noldo Camanho de Assis e Ana Maria Amarante 

Brito – diretores do IBDFAM/DF –, além de servido-

res. Magistrados renomados como Fátima Nancy 

Andrighi, ministra do Superior Tribunal de Justiça 

e Pablo Stolze, juiz do Tribunal de Justiça da Bahia 

também participam do congresso. 
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ATIVIDADES DE FORMAÇÃO

“promover capacitação, treinamento e atualização 

permanente de magistrados, servidores, conciliadores 

e mediadores nos métodos consensuais de solução de 

conflitos;” Inciso V, Art. 7˚ da Resolução 125 do CNJ

O Conselho Nacional de Justiça - CNJ estabelece, por 

meio da Resolução 125/2010 do CNJ, que a formação 

dos conciliadores e mediadores do TJDFT está sob a 

responsabilidade do Núcleo Permanente de Mediações 

e Conciliação – NUPEMEC. No TJDFT, essa atribuição é 

realizada em parceria com a Escola de Administração 

Judiciária. Nesse sentido, todas as ações de capacita-

ção realizadas após a criação do NUPEMEC seguiram 

os padrões definidos pelo CNJ e pela Escola Nacional 

de Mediação e Conciliação - ENAM e foram divididas 

em duas etapas: módulo teórico-prático e estágio su-

pervisionado, conforme disposto na Tabela 2.

Tabela 2 – Carga horária do módulo teórico-
prático e estágio supervisionado

Ação de Capacitação
Módulo Teórico-

Prático H/A

Estágio 

Supervisionado 

H/A

Curso de Conciliadores 42 12 

Curso de Mediadores 40 24

As aulas do módulo teórico-prático são ministra-

das nas salas de treinamento do NUPEMEC e nas de-

pendências da Escola de Formação Judiciária - Insti-

tuto de Formação Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro. 

O estágio supervisionado acontece nos Juizados 

Especiais do DF ou nos Centros Judiciários de So-

lução de Conflitos e Cidadania, de acordo com a 

disponibilidade de atuação dos candidatos.

Cursos de capacitação de conciliadores

No período de janeiro a junho de 2013, foram 

realizados 8 cursos de capacitação de conciliado-

res e um curso complementar para conciliadores do 

Juizado do Aeroporto, que resultaram em 40 conci-

liadores certificados e 124 em processo de certifica-

ção. Atualmente, o TJDFT conta com a colaboração 

de 832 conciliadores atuantes.  A Tabela 3 apre-

senta, por circunscrição, o número de conciliadores 

atuantes certificados e em processo de certificação 

cadastrados no NUPEMEC.

Tabela 3 – Conciliadores atuantes no 
período de janeiro a junho de 2013

Circunscrição
Conciliadores 

atuantes

Conciliadores 

certificados

Conciliadores 

em processo 

de certificação

Brasília 198 82 116

Itinerante 22 11 11

NUAT 23 11 12

Brazlândia 13 3 10

Ceilândia 68 29 39

Gama 42 11 31

Guará 116 85 31

N. Bandeirante 24 18 6

Paranoá 28 9 19

Planaltina 18 9 9

Riacho Fundo 28 5 23

Samambaia 80 36 44

Santa Maria 29 16 13

São Sebastião 1 0 1

Sobradinho 41 20 21

Taguatinga 101 65 36

Total 832 410 422

NUPEMEC ∏ Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação
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Cursos de capacitação de mediadores

No período em questão, foram realizados dois 

cursos básicos de mediação judicial, totalizando 48 

participantes e um curso de mediação avançada, 

ministrado pela professora Letícia Garcia Villaluenga, 

PhD em Direito pela Universidade Complutense de 

Madri e mundialmente renomada.  Com o tema “Ges-

tão Alternativa de Conflitos: Formação Avançada”, o 

curso contou com a presença de 35 participantes, 

entre eles, instrutores da Escola em Conciliação e 

Mediação e gestores lotados no NUPEMEC e CEJUSC.  

Cabe destacar que 86 mediadores estão em pro-

cesso de certificação, incluindo 38 participantes das 

turmas I e II de 2012.  Já no primeiro semestre de 

2013, o TJDFT contou com a colaboração de 24 me-

diadores capacitados, entre voluntários e servido-

res, que atuaram nos Centros Judiciários de Solução 

de Conflitos e Cidadania de Brasília e Taguatinga.

Figura 3 - Curso de Gestão Alternativa de Conflitos: 
Formação Avançada (fevereiro/2013)

Cursos para representantes das empresas

No período de janeiro a junho de 2013, foram 

realizados 4 cursos destinados à formação dos re-

presentantes das empresas parceiras que participam 

das Pautas Específicas . As ações foram realizadas na 

sala de treinamento do CEJUSC-JEC/BSB. Participaram 

dos cursos as seguintes empresas: VIVO, TAM, CLARO, 

BANCO DO BRASIL, TIM, NET, EMBRATEL e VIA VAREJO, 

totalizando 100 representantes treinados.

Com carga horária de 8 horas e sem custo para 

as empresas, tais cursos preparam os representan-

tes para atuar de forma mais efetiva nas sessões 

de conciliação. Evidencia-se, além da apresentação 

pessoal, um conjunto de atitudes mais adequadas 

para sua atuação mais especificamente no que se 

refere a: respeito à condução da sessão pelo con-

ciliador; demonstração de conhecimento prévio da 

causa; flexibilidade quanto à busca de soluções 

para um consenso; atender bem e esclarecer pos-

síveis dúvidas em relação à proposta da empresa; 

sessões para as quais é vedado o encaminhamento 

de prepostos não treinados.

SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE E PESQUISA 

DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO 

“Todos os conciliadores, mediadores e outros es-

pecialistas em métodos consensuais de solução de 

conflitos deverão submeter-se a reciclagem perma-

nente e à avaliação do usuário.” Art. 12, Resolução 

n° 125/2010 – CNJ

No primeiro semestre de 2013 o NUPEMEC con-

solidou o Sistema de Gestão de Qualidade e Satis-

fação do Usuário (SGQSU).  Este começou a ser im-

plantado em 2012 e objetiva acompanhar, controlar 

e aperfeiçoar os serviços prestados pelos CEJUSCs 

coordenados por este Núcleo. 
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Atualmente, após passar por fases de adequa-

ção e validação o sistema, conta com formulários de 

pesquisa específicos para cada método autocompo-

sitivo - mediação e conciliação - bem como para 

os diferentes usuários: partes e advogados.  Conta 

ainda com dois complementos: um que avalia a 

atuação do preposto, no qual se pretende conhecer 

o desempenho dos representantes das empresas 

requeridas nas lides judiciais desta Corte. E, outro, 

denominado “Comentários e Sugestões”, aplicado 

quando uma das partes não comparece ou opta por 

não dar prosseguimento às sessões.  Os formulá-

rios podem ser visualizados na íntegra no anexo 5. 

Figura 4 – Urna de coleta das Pesquisas de Satisfação

Feedback – Uma nova etapa

Os resultados da Pesquisa de Satisfação do Usu-

ário contêm elementos que permitem estabelecer 

parâmetros consistentes sobre a eficácia, eficiência 

e efetividade da prestação jurisdicional, bem como 

identificar as iniciativas bem sucedidas e as opor-

tunidades de melhoria dos serviços de mediação e 

conciliação ofertados ao cidadão-usuário.

Nesse sentido, a retroalimentação do sistema é 

essencial para o aprimoramento contínuo. Os da-

dos obtidos com as respostas aos formulários são 

tratados, organizados e apresentados em forma de 

relatórios periódicos, servindo como subsídios para 

os gestores dos CEJUSCs analisarem, aprimorarem e 

ampliarem a dinâmica do processamento das lides. 

Neste ano de 2013, uma nova etapa do sistema 

começou a ser aplicada: o feedback aos  mediadores e 

conciliadores e às empresas que participam da Pauta 

Concentrada e da Pauta Específica.  Os conciliadores 

e mediadores participam de uma reunião e nela rece-

bem a avaliação da sua atuação sob o ponto de vista 

dos jurisdicionados.  Acredita-se que esse retorno per-

mitirá uma maior sensibilização da equipe, no que se 

refere à aplicação criteriosa dos instrumentos, além 

de atender ao objetivo primeiro que é aperfeiçoar o 

desempenho de cada colaborador. 

Outrossim, por se acreditar que a atuação dos 

prepostos é um aspecto essencial para o sucesso 

na sessão de conciliação, as empresas requeridas 

tem, também, recebido a avaliação do desempenho 

dos seus representantes e das suas propostas. 

Padrão de excelência

Com o objetivo de proporcionar ao feedback uma 

análise objetiva, o NUPEMEC estabeleceu um Padrão 

de Excelência de Atendimento. Para tanto, foi realiza-

do um estudo sobre escalas psicométricas, parâme-

tros de qualidade de outras pesquisas e sobre o nível 

de qualidade em que se encontram os atendimentos 

prestados na conciliação e mediação do TJDFT. 

O padrão deve ser aplicado na dimensão de atua-

ção dos mediadores e/ou conciliadores, atuação dos 
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prepostos e em todas as variáveis que utilizam es-

cala do tipo likert de 5 pontos, por estarem relacio-

nadas diretamente à atuação da equipe dos Centros. 

Tabela 4 – Padrão de excelência do NUPEMEC

DESEMPENHO SIGNIFICADO

IDEAL

É considerado ideal quando 90% dos 

respondentes consideram a variável em análise 

como “excelente”;

SATISFATÓRIO

Consideram-se satisfatórios os itens em que o 

acumulado entre “excelente” e “bom” alcança 

índice de 90%;

NECESSIDADE DE 

APERFEIÇOAMENTO

Havendo mais de 10% de respostas entre 

“regular” e “ruim” – esta variável aponta a 

necessidade de aperfeiçoamento;

INACEITÁVEL
Mais de 5% em péssimo é considerado 

inaceitável.

Atualmente, quanto à atuação dos conciliado-

res/mediadores e aspectos gerais, o desempenho 

dos CEJUSCs supervisionados por este Núcleo apre-

sentam índices satisfatórios.

Copa das Confederações

Outro fator de grande destaque para a PSU do 

TJDFT foi a utilização dos instrumentos da referi-

da pesquisa nos atendimentos realizados durante 

a Copa das Confederações 2013. O NUPEMEC dis-

ponibilizou, em parceria com o CNJ, uma variação 

da PSU aplicada nas sessões de conciliação desta 

Casa. O instrumento foi utilizado, além do Distrito 

Federal, em todos os Estados da Federação que fo-

ram sede da referida competição: Rio de Janeiro, 

Belo Horizonte, Recife, Fortaleza e Salvador.  O for-

mulário específico para a Copa das Confederações 

está disponível no anexo 6 e os resultados desta 

pesquisa podem ser visualizados na Atuação dos 

Juizados Cíveis – Juizado Especial do Aeroporto. 

Principais resultados

“A iniciativa do poder judiciário é a ação de maior valia 

para determinadas pendências porque aproxima as partes, 

possibilita expor condições que normalmente não são aven-

tadas numa negociação comum. O trabalho do conciliador 

transmite confiabilidade e tranquilidade para a negociação.” 

(Comentário Registrado Pauta Concentrada do Bradesco)

Apresentar-se-á, a seguir, os resultados dos as-

pectos mais relevantes coletados pela Pesquisa de 

Satisfação: nível geral de satisfação com a sessão 

de conciliação/mediação, atendimento dado pelos 

servidores do TJDFT, imagem do Poder Judiciário e 

influência na tomada de decisão. Os dados de todos 

os Centros foram consolidados num mesmo banco 

de dados, obtendo-se 4.342 respostas sobre as re-

feridas questões, comuns a todos os formulários.

Baseado nos resultados da satisfação geral 

pode-se constatar que a maioria dos responden-

tes aprovam o método autocompositivo e a forma 

como é realizado nos CEJUSCs vinculados ao NUPE-

MEC. A seguir a análise do gráfico 1 demonstra em 

números essa aprovação. 

Gráfico 1 - Satisfação geral dos usuários quanto 
à sessão de mediação e conciliação

56,8%

Muito satisfeito

Satisfeito

Insatisfeito

Muito insatisfeito

8,0%

2,6%

32,6%
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“De um modo geral, nunca antes presenciei no serviço 

público tamanha eficácia e eficiência nos serviços presta-

dos ora oferecidos pelos mediadores e pelo Tribunal. Queria 

ter mais linhas para poder tecer maiores elogios... Mas 

em suma estou surpreso e satisfeitíssimo com a atenção 

a nós dispensada. Quisera o Brasil como um todo, poder 

desfrutar de tamanha dinâmica e presteza. Obrigado”. (Co-

mentário Registrado Mediação CEJUSC-TAG)

Tomando como referência os resultados seguin-

tes, verificamos que boa parte dos respondentes 

estão satisfeitos com o atendimento dos servidores 

do TJDFT.

 Gráfico 2 - Atendimento dos servidores do TJDFT

68,7%

4,5%0,3%
0,6%

25,9%

Excelente Bom Regular

Ruim Péssimo

Com os dados identificados no gráfico 3, é pos-

sível aferir a percepção do usuário quanto à sua 

autonomia no processo autocompositivo. A gran-

de maioria dos pesquisados (93,8%) não se sentiu 

pressionado a fechar acordo. Tal resultado valida o 

papel essencial da conciliação e da mediação, de 

permitir que as partes cheguem a um consenso 

respeitando o princípio da autonomia da vontade.

 Gráfico 3 - Percepção do usuário quanto a sua 
autonomia no processo autocompositivo

Sim Não Em parte

93,7%

4,0%2,3%

“A mediação facilita, por diversas vezes, um longo pro-

cesso, ainda mais auxiliado por partes neutras que criam 

várias possibilidades de um bom acordo.” (Comentário re-

gistrado Mediação CEJUSC-TAG)

Os respondentes foram convidados a refle-

tir sobre o impacto do processo autocompositi-

vo na melhora da imagem que os mesmos têm 

acerca do Poder Judiciário. Nesse aspecto 80,8% 

dos respondentes consideraram que houve me-

lhora na referida imagem de forma total ou par-

cial.  Nesse contexto, ressalta-se a importância 

dos métodos autocompositivos como meio de 

transformação da percepção dos usuários. Esse 

aspecto merece ainda mais ênfase quando se 

considera que o usuário é excelente formador e 

multiplicador de opinião.
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 Gráfico 4 - Imagem do Poder Judiciário

60,7%

Sim Não Em parte

19,2%

20,1%

“Equipe muito tranquila, trouxe segurança na concilia-

ção. Melhorou muito a imagem que eu tinha do Judiciário. 

Parabéns pela equipe bem preparada.” (Comentário regis-

trado Pauta Concentrada Cartão BRB)

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 

DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

O NUPEMEC, em sua constante busca pela exce-

lência no atendimento dos jurisdicionados, tem se 

dedicado a desenvolver soluções que maximizem a 

obtenção dos resultados. Com base neste foco as 

seguintes iniciativas surgiram:

Sistema de controle de conciliações – SISCON

O Sistema de Controle de Conciliações (SISCON) foi 

desenvolvido para gerenciar a grande quantidade de 

informações geradas durante os eventos de concilia-

ção que acontecem nos Centros Judiciários de Solução 

de Conflitos e Cidadania do Distrito Federal (CEJUSCs). 

O SISCON tem por objetivo automatizar as ativi-

dades de natureza administrativa e gerencial rela-

cionadas às conciliações. Nesse sentido, é um sis-

tema que armazena dados, processa informações, 

gera relatórios e disponibiliza uma interface entre o 

gestor e o conciliador. Por meio do SISCON é possí-

vel proporcionar um atendimento de qualidade aos 

jurisdicionados, pois este sistema mantém o con-

trole e registro de todas as etapas da conciliação, o 

que permite aos CEJUSCs a análise do desempenho 

e a melhoria contínua dos seus processos de tra-

balho, tanto durante a realização dos atendimentos 

como nas ações pós-evento.

As mudanças realizadas neste Sistema tiveram 

como principal objetivo a melhoria na organização 

dos eventos de conciliação, permitindo que os con-

ciliadores possam monitorar, de forma ativa, a che-

gada das partes. Para que isso fosse possível, o 

módulo de recepção foi reformulado e integrado ao 

aplicativo utilizado nas salas de conciliação. Dessa 

forma, pode-se identificar o momento da chegada 

das partes com maior facilidade e prestar o pronto 

atendimento ao cidadão. 

  Figura 5 - Formulários de Recepção e 
das Salas das Pautas Concentradas
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Em razão dos modelos de pautas utilizados para 

atender melhor aos jurisdicionados, algumas varia-

ções do SISCON foram criadas. Uma destas foi a cus-

tomização de uma das versões, que foi produzida 

para atender às sessões de conciliação realizadas 

no CEJUSC-JEC/ BSB, as quais se diferencia dos de-

mais quando da realização de Pautas Específicas.

  Figura 6 - Formulários de Recepção e 
das Salas das Pautas Específica

Outras variantes do SISCON foram desenvolvidas 

para dar suporte a novos modelos de pautas que 

estão sendo testados pelo NUPEMEC em parceria 

com o CEJUSC-BSB, como é o caso das Pautas Diárias 

(que acontecem em parceria com uma organização, 

onde o quantitativo de processos é pequeno e não 

justifica a realização de uma Pauta Concentrada) 

e das Pré-Processuais (que contam com questões 

que, embora sejam potenciais demandas judiciais, 

ainda não foram protocoladas como tal).

Outra melhoria implementada e que, também, 

se relaciona de forma direta com o atendimento, foi 

a reformulação do “Mapa de Sessões”. Esta ferra-

menta, de uso restrito da administração do evento, 

permite identificar quais salas estão sendo utiliza-

das, quais estão com sessões em andamento, quais 

são passíveis de serem ocupadas em um possível 

remanejamento de sessão. Além dessas informa-

ções, é possível identificar a duração e o eventual 

atraso das sessões possibilitando, de forma proati-

va, que a administração do evento realize remane-

jamentos para atender melhor os jurisdicionados.

Figura 7 - Tela de Acompanhamento das Sessões

Sistema de coleta de dados estatísticos 

das conciliações dos Juizados Especiais do DF

Implementado em janeiro de 2013, este sistema 

tem cumprido de forma satisfatória o seu objetivo, 

qual seja: coletar os dados dos Juizados Especiais 

Cíveis e armazená-los em banco de dados. 

Essa coleta se faz mensalmente e requer uma 

dedicação específica da unidade judiciária que en-

via os dados. Pode-se dizer que a relação custo-

-benefício dessa solução é muito positiva, fato que 

enseja a expansão desta para outras situações de 

coleta de dados.
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Sistema de cadastro e controle de 

conciliadores e mediadores

Esse sistema visa atender o inciso VI do artigo 

7˚, da Resolução 125 do CNJ que determina que os 

Núcleos sejam responsáveis por criar e manter ca-

dastro dos conciliadores e mediadores que atuem 

em seus serviços. 

Pelo sistema pretende-se acompanhar os me-

diadores e conciliadores desde que são indicados 

pelos diretores e juízes, passando pela formação, 

inclusão no quadro de mediadores e conciliadores 

do TJDFT (portarias de inclusão), afastamentos tem-

porários e transferências para outros Juizados, ex-

clusão e, por fim, a certificação. 

O desenvolvimento deste sistema visa organizar e 

sistematizar o cadastro de conciliadores e mediadores 

do TJDFT, disponibilizando para as unidades judiciais 

um aplicativo para atualização dos dados de forma 

mensal. Este aplicativo substituirá o formulário em for-

mato de tabela do Excel que é encaminhado mensal-

mente, por email, às unidades judiciais.

Pretende-se, em breve, iniciar o desenvolvimen-

to modular de uma solução mais ampla, que per-

meará todo o ciclo de atuação dos mediadores e 

conciliadores junto ao Tribunal.

VISITAS OFICIAIS

O sistema de conciliação desenvolvido pelo TJDFT 

está cada vez mais conhecido. Muitas instituições, 

principalmente do Poder Judiciário, procuram o NU-

PEMEC e os seus Centros para conhecer de perto 

esse bem-sucedido trabalho de conciliação desen-

volvido pelo Tribunal e que está vinculado à Segun-

da Vice-Presidência. Durante o primeiro semestre de 

2013, o Tribunal recebeu várias visitas importantes. 

A primeira delas foi dia 22 de abril, durante o 

evento Pauta Concentrada da COOPERCRED, que 

aconteceu no período de 18 a 23/4. Na ocasião, o 

desembargador Romeu Gonzaga Neiva, Segundo 

Vice-Presidente do TJDFT, recebeu, em seu gabinete, 

a comitiva do Tribunal de Justiça de Goiás que veio 

conhecer o modelo de conciliação do TJDFT, com 

foco na gestão do Núcleo Permanente de Mediação 

e Conciliação – NUPEMEC e dos Centros Judiciários 

de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSCs do 

Tribunal. Após sair do gabinete, a equipe visitou o 

NUPEMEC para uma reunião técnica.

Em 9 de maio, o Segundo Vice-Presidente do Tri-

bunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, De-

sembargador Romeu Gonzaga Neiva, recebeu a De-

sembargadora Marialva Henriques Daldegan Bueno 

e o Juiz José Torres Ferreira do Tribunal de Justiça do 

Estado de Rondônia. O objetivo da visita foi conhecer 

o modelo de gestão do Núcleo adotado pelo TJDFT. 

 Figura 8 – Visita do Tribunal de Justiça 
do Estado de Rondônia
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Nos dias 13 e 14 de maio, a Comitiva formada pela 

Desembargadora Clarice Claudino da Silva e os juízes 

Hildebrando da Costa Marques, João Bosco Soares da 

Silva e Mário Roberto Kono de Oliveira do Tribunal 

de Justiça do Mato Grosso, esteve no Tribunal para 

conhecer toda a estrutura de conciliação instalada. 

No 1˚ dia de visita, a Comitiva foi recepcionada 

pelo Segundo Vice-Presidente, Des. Romeu Gonzaga 

Neiva, em seu gabinete, e depois se dirigiu ao CE-

JUSC-BSB e ao NUPEMEC onde foram recepcionados 

pelo juiz Atalá Correia, Coordenador do CEJUSC-BSB e 

pelo Coordenador Administrativo do NUPEMEC, Mar-

celo Girade. Na ocasião, conheceram as instalações, 

o sistema de gerenciamento das conciliações e as 

salas de mediação e conciliação. Também assistiram 

a uma apresentação sobre o trabalho de concilia-

ção realizado pelo TJDFT. Na sequência, foram para o 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 

dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília – CEJUSC-JEC/

BSB, no Fórum José Júlio Leal Fagundes, onde assisti-

ram a uma apresentação sobre o curso de prepostos 

e o funcionamento do Centro. No dia seguinte, 14/5, 

voltaram ao CEJUSC-JEC/BSB para vivenciar o dia a dia 

das sessões de conciliação ali realizadas. 

Figura 9 – Visita do Tribunal de Justiça do Mato Grosso

No dia 27 de maio, o Núcleo Permanente de Me-

diação e Conciliação – NUPEMEC do TJDFT recebeu 

a visita do juiz federal norte-americano do Estado 

da Califórnia, Jan Adler, acompanhado da Diretora 

do programa de Intercâmbio da Área do Direito da 

Universidade Thomas Jefferson, Carla McEwen, e 

do Diretor do UniCEUB, Rafael Lopes. O magistrado 

veio conhecer as instalações e o modelo de fun-

cionamento do sistema de conciliação e mediação 

implantado no Distrito Federal.

 Figura 10 – Visita do juiz federal norte-
americano do Estado da Califórnia

Em 27 de junho, foi a vez de representantes do 

Tribunal de Justiça do Pará e do Paraná conhecerem 

o trabalho de conciliação desenvolvido aqui no Tri-

bunal e trocar experiências. A comitiva do Paraná 

(formada pelos juízes Helder Luis Henrique Tagu-

chi, Vanessa Bassani e Ricardo Martins) e do Pará 

(composta pelos magistrados Antonieta Maria Fer-

rari Mileo, Luana de Nazareth Henriques Santalices 

e Eliane dos Santos Figueiredo) foi recepcionada no 

NUPEMEC pelo Segundo Vice-Presidente, Des. Ro-

meu Gonzaga Neiva e equipe do gabinete. Na oca-

sião, o desembargador disse ser um prazer recebê-
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-los, assegurando que a Segunda Vice-Presidência 

participa e apoia as iniciativas do NUPEMEC e do 

NUPECON focadas na conciliação. “O trabalho de-

senvolvido no Tribunal de Justiça do DF é revolucio-

nário para a Justiça brasileira”, afirmou. 

 Figura 11 – Visita do Tribunal de 
Justiça do Pará e do Paraná

Eles também assistiram a uma apresentação 

sobre a dinâmica de trabalho do NUPEMEC e do 

NUPECON e foram convidados a conhecer as ins-

talações desses setores. Durante o percurso, as 

juízas do Pará se mostraram encantadas com a 

estrutura de conciliação do TJDFT e com a atuação 

do Tribunal com foco no jurisdicionado. Para o juiz 

do Paraná, Helder Luis Henrique Taguchi, o TJDFT 

desenvolve um trabalho de referência nacional. “O 

apoio da administração do Tribunal é muito impor-

tante para que os projetos alcancem resultados 

tão positivos”, declarou.

No dia 5 de julho, uma sexta-feira, foi a vez de 

representantes do Timor Leste conhecerem o Tribu-

nal e, por sua vez, o sistema de conciliação adota-

do aqui. Na ocasião, o Vice-Ministro da Justiça do 

Timor Leste, Ivo Valente, e o Defensor Público-Geral 

da Defensoria Pública do Timor, Sérgio de Jesus 

Fernandes da Costa Hornai, foram recebidos pelo 

Primeiro e pelo Segundo Vice-Presidentes, respecti-

vamente, Des. Sérgio Bittencourt e Romeu Gonzaga 

Neiva e pelos os juízes Eduardo Rosas, Marilza Ge-

brim, Donizeti Aparecido e Jayder Ramos de Araújo.

Durante a visita, eles conversaram sobre as-

suntos diversos e sobre o trabalho de conciliação 

e mediação implantado no Tribunal. Na sequên-

cia, conheceram, por sugestão da juíza Marilza 

Gebrim, as instalações do NUPEMEC e do CEJUSC-

-BSB, acompanhados do Segundo Vice-Presidente, 

Desembargador Romeu Gonzaga Neiva, e do coor-

denador administrativo do Núcleo, Marcelo Gira-

de. Também fez parte da comitiva: Claudia Soares, 

representante da Embaixada do Timor Leste; Tiago 

Souza Lima, Assessor de Relações Internacionais 

da Defensoria Pública da União; Honório dos San-

tos, jornalista do Timor Leste; e Solange Pires, se-

cretária do Vice-Ministro da Justiça.
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O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de 

Cidadania de Brasília – CEJUSC-BSB tem como es-

pecialidade a realização de esforços concentrados 

de conciliação e de mediação, as chamadas Pautas 

Concentradas. Nestas, trabalha-se de forma contí-

nua com uma quantidade reduzida de sessões e 

tempo maior de atendimento, prezando pela qua-

lidade de atendimento ao jurisdicionado. As partes 

são previamente comunicadas para comparecerem 

no dia, horário e local marcado.

A estrutura do Centro é composta por onze sa-

las de conciliação e três, maiores, reservadas para 

sessões de mediação.

CEJUSC-BSB ∏ Centro Judiciário de Solução  
de Conflitos e de Cidadania de Brasília

 Figura 12 - Instalações do CEJUSC-BSB para conciliação e mediação

CONCILIAÇÃO

Para a preparação das Pautas Concentradas a insti-

tuição interessada faz contato com o CEJUSC-BSB, pos-

teriormente agenda-se uma reunião para ajuste dos 

procedimentos a serem seguidos, em especial quanto 

à seleção dos processos. Recebida a lista original dos 

processos, iniciam-se todos os passos necessários 

para a realização da pauta: triagem para identificar al-

guma situação que pudesse prejudicar a permanência 

do processo em pauta, ajuste da listagem, elaboração 

de pauta, comunicação aos setores que colaboram 

para realização do evento, comunicação aos cartórios 

e informação à Secretaria Judiciária - SEJU. 

As partes são convidadas a participação via cor-

reio, entretanto, no intuito de amenizar possíveis 

ausências ao chegar os avisos de não cumprimento 

das comunicações às partes, a equipe é mobilizada 

para fazer o convite, pelo telefone, a partes e ad-

vogados.

Outro ponto importante na preparação de cada 

pauta é a reunião de alinhamento realizada com 

os representantes das empresas. Em linhas gerais, 

a reunião contempla o funcionamento e dinâmica 

do evento; ações da empresa parceira que podem 

facilitar as negociações; posturas dos representan-

tes que aumentam as chances de acordo; cláusulas 
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usuais dos termos de acordo (custas, honorários, 

multas etc.) e pesquisa de qualidade.

Habitualmente é realizado o encontro com os 

conciliadores e servidores da equipe CEJUSC-BSB, 

o qual tem por finalidade apresentar posturas que 

auxiliam, de forma positiva, na condução das ne-

gociações, bem como demonstrar aquelas que in-

terferem negativamente. São repassadas, ainda, 

orientações gerais e específicas acerca de cada 

evento e explanações quanto ao funcionamento 

dos sistemas informatizados a serem utilizados. 

Figura 13 - Esquema de Funcionamento 
das Pautas Concentradas

Dados estatísticos

No 1˚ semestre de 2013, foram realizadas seis Pautas Concentradas. A Tabela 5 apresenta uma síntese 

dos principais resultados obtidos: 

Tabela 5 – Principais resultados das Pautas Concentradas em 2013

Pauta Concentrada Data
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Sessões 

Remarcadas
Acordos

Índice de 

Acordos

Valor 

Acordado

Pessoas 

Atendidas

1a Pauta Concentrada 

PRESIDÊNCIA

20.02.2013 

à 01.03.2013
168 99 11 49 55,7% R$ 486.761,81 402

2a Pauta Concentrada 

DPVAT
11.03.2013 9 8 0 6 75,0% R$ 108.336,12 39

3a Pauta Concentrada 

COOPERCRED

18.04.2013 

à 23.04.2013
90 45 3 34 81,0% R$ 435.704,05 243

4a Pauta Concentrada 

CARTÃO BRB

29.04.2013 

à 30.04.2013
62 22 3 17 89,5% R$ 165.060,81 131

5a Pauta Concentrada 

DPVAT

04.06.2013 

à 05.06.2013
98 55 4 30 58,8% R$ 151.216,77 199

6a Pauta Concentrada 

ITAÚ

20.06.2013 

à 21.06.2013
32 20 3 12 70,6% R$ 218.320,00 79

1˚ Semestre 459 249 24 148 65,8% R$ 1.565.399,56 1.093

Notas: O número de audiências realizadas incluem as audiências remarcadas, para efeito do cálculo do índice de acordos as audiên-
cias remarcadas devem ser retiradas das audiências realizadas.

A seguir é apresentado um breve resumo sobre 

cada um dos eventos realizados no 1˚ semestre de 

2013.

1a Pauta Concentrada – PRESIDÊNCIA

A Pauta da Presidência, realizada no período de 20 

de fevereiro à 1˚ de março, possui algumas parti-

cularidades. Todos os processos são sob a guarda 
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do Serviço de Recursos Constitucionais – SERECO e 

as expedições são feitas pelo SISPL (sistema de 2a 

Instância). 

Para reunião de alinhamento dessa pauta foram 

convidados: representantes da instituição parceira, 

advogados, prepostos, Gabinete da Segunda Vice 

Presidência, Secretaria Judiciária – SEJU, além dos 

gestores do CEJUSC-BSB e NUPEMEC e do Juiz Coor-

denador. 

Os processos selecionados pela Assessoria Jurí-

dica da Presidência – AJP referiam-se ao tema “ca-

pitalização de juros” e estavam sobrestados aguar-

dando posicionamento das Cortes Superiores sobre 

esta matéria.

Salienta-se que em 17 de outubro de 2012 foi 

publicada a Portaria GPR 1372 onde o Presidente do 

TJ delegou ao Juiz Coordenador do Núcleo Perma-

nente de Mediação e Conciliação competência para 

homologar a desistência dos recursos interpostos, 

decretando o trânsito em julgado da decisão e a 

baixa dos autos ao arquivo. Este ato proporcionou 

agilidade processual a todos os processos acorda-

dos em, no mínimo, 60 dias de tramitação.

Tabela 6 – Dados da 1a Pauta Concentrada – Presidência

1a Pauta Concentrada - PRESIDÊNCIA

Data 20.02.2013 à 01.03.2013

Sessões Designadas 168

Sessões Realizadas 99

Sessões Remarcadas 11

Acordos 49

Índice de Acordos 55,7%

Valor Acordado R$ 486.761,81

Pessoas Atendidas 402

Figura 14 - Partes aguardando a Sessão na 
1a Pauta Concentrada – Presidência

2a Pauta Concentrada – DPVAT

A presente pauta foi realizada em 11 de março 

em parceria com a Seguradora Líder. A responsá-

vel pela Coordenação de Políticas de Conciliação 

da empresa indicou 17 processos relacionados ao 

seguro de danos pessoais causados por veícu-

los automotores de via terrestre – DPVAT, cujos 

requerentes são herdeiros da vítima, contem-

plando as Circunscrições Judiciárias de Brasília 

e Taguatinga. Destes, três processos tramitavam 

na 2a Instância.

Na reunião com a empresa, a qual aconteceu na 

manhã do dia do evento, estiveram presentes repre-

sentantes da Seguradora Líder, advogados, prepos-

tos, além dos gestores do CEJUSC-BSB. No encontro 

de alinhamento com a equipe de conciliadores, a 

servidora do NUPEMEC, Marisa Muniz, explanou so-

bre a importância do tratamento a ser dispensado 

aos usuários ante a perda de um ente querido.

O evento contou, ainda, com a participação do 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 
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Tabela 7 – Dados da 2a Pauta Concentrada - DPVAT

2a Pauta Concentrada - DPVAT

Data 11.03.2013

Sessões Designadas 9

Sessões Realizadas 8

Sessões Remarcadas 0

Acordos 6

Índice de Acordos 75,0%

Valor Acordado R$ 108.336,12

Pessoas Atendidas 39

3a Pauta Concentrada – COOPERCRED

Realizada no período de 18 a 23 de abril em 

parceria com a Cooperativa de Economia de Crédi-

to Mútuo dos Servidores dos Órgãos de Segurança 

Pública dos Ministérios da Justiça, Defesa e Órgãos 

vinculados ao Distrito Federal – COOPERCRED.

A Cooperativa encontra-se em liquidação judicial. 

Na intenção de recuperar parte de seus créditos, pro-

cessos de execução, monitória e cumprimento de sen-

tença foram indicados para a realização desta Pauta.

A reunião de alinhamento com a COOPERCRED 

contou com a participação do liquidante da Coo-

perativa, Sr. Nelson Marabuto Domingues, os advo-

gados, Dr. Rafael Alencastro Moll e Dr. Inácio Bento 

de Loyola Alencastro, além de cinco prepostos que 

atuaram nas conciliações. Estavam presentes tam-

bém o juiz Atalá Correa, coordenador do NUPEMEC 

há época e os gestores do CEJUSC-BSB e NUPEMEC. 

Tabela 8 – Dados da 3a Pauta Concentrada – COOPERCRED

3a Pauta Concentrada - COOPERCRED

Data 18.04.2013 à 23.04.2013

Sessões Designadas 90

Sessões Realizadas 45

Sessões Remarcadas 3

Acordos 34

Índice de Acordos 81,0%

Valor Acordado R$ 435.704,05

Pessoas Atendidas 243

Figura 15 - Sessão de Conciliação durante a 
3a Pauta Concentrada – COOPERCRED

4a Pauta Concentrada - Cartão BRB

Ocorrida nos dias 29 e 30 de abril com os clientes do 

Cartão BRB, a pauta contou com processos das Circuns-

crições de Brasília, Samambaia, Sobradinho, Brazlândia, 

Gama, Taguatinga, Núcleo Bandeirante e Ceilândia. A 

lista era composta por 112 processos e, foram conside-

rados aptos após a primeira depuração 62 processos. 

Dois momentos importantes precederam o 

evento: a reunião com os servidores e estagiários 

do CEJUSC-BSB e a reunião de alinhamento com os 

representantes do Cartão BRB. 

Devido ao alto índice de ausência (63%) ao final 

do evento, gestores do NUPEMEC, CEJUSC-BSB, Juiz 

Coordenador e representantes da Cartão BRB discu-

tiram a possibilidade de atendimento no formato 

de “Pauta Diária”1, optando pela realização de Pau-

ta Concentrada somente nos casos de agendamen-

to de um volume superior a 200 processos.

1 Pauta diária é o modelo de atendimento onde a instituição par-
ceira tem uma grade horária reservada para realizar sessões de conci-
liação. A própria empresa faz o convite à parte contraria e comunica 
ao CEJUSC-BSB para disponibilização da estrutura e do conciliador.
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Tabela 9 – Dados da 4a Pauta Concentrada - Cartão BRB

4a Pauta Concentrada - Cartão BRB

Data 29.04.2013 à 30.04.2013

Sessões Designadas 62

Sessões Realizadas 22

Sessões Remarcadas 3

Acordos 17

Índice de Acordos 89,5%

Valor Acordado R$ 165.060,81

Pessoas Atendidas 131

5a Pauta Concentrada – DPVAT

Realizada no período de 4 a 6 de junho, em parce-

ria com a Seguradora Líder. Os processos constantes 

dessa pauta estavam relacionados ao seguro de da-

nos pessoais causados por veículos automotores de 

via terrestre – DPVAT. Os requerentes desses processos 

ficaram com algum tipo de sequela permanente.

Para elaboração da pauta foram realizadas três reu-

niões. A primeira, habitual, com a instituição parceira 

onde estiveram presentes representantes da Segura-

dora, advogados dos três escritórios jurídicos que a 

representam, além dos gestores do CEJUSC-BSB e do 

Juiz Coordenador, Dr. Atalá Correia. Outra, com a equipe 

médica, advogados dos escritórios que representam a 

Seguradora Líder, bem como o Secretário de Saúde do 

Tribunal, Dr. Glycon Cardoso e as Supervisoras do CE-

JUSC-BSB. Em virtude de experiências anteriores onde, 

por número insuficiente de patronos, houve atrasos 

consideráveis no inicio das sessões de conciliação, 

realizou-se reunião com os escritórios de advocacia es-

clarecendo a dinâmica do evento e a necessidade de 

advogados suficientes para atendimento dos clientes.

Outro ato preparatório para este evento foi a reali-

zação de oficinas nominadas “Deficiência e suas inter-

faces”, que tiveram como palestrantes os servidores 

Maria Luciana Freitas de Albuquerque e Ernandes Alves 

Feitosa, ambos portadores de necessidades especiais. 

Em evento complementar, a servidora Marisa 

Muniz (NUPEMEC) desenvolveu vivências que obje-

tivaram preparar os conciliadores e equipe de aten-

dimento para a Pauta. Para tanto, foram utilizadas 

cadeira de roda, andador, muletas e venda nos olhos. 

Estes eventos permitiram sensibilizar os concilia-

dores, os servidores do NUPEMEC, do CEJUSC-BSB, os 

servidores da 2a Instância, os servidores do Núcleo de 

Acompanhamento Funcional (NAC), além de duas re-

presentantes da Seguradora Líder, quanto ao adequa-

do atendimento destes cidadãos-usuários, consideran-

do o tipo de lesão permanente que os acometeram. 

A estrutura foi composta por 9 salas, sendo uma 

reservada para eventuais atrasos e atendimento 

prioritário e outra para a atendimento dos proces-

sos de 2a Instância e  três consultórios médicos, 

cada um com uma dupla de médicos: um indicado 

pelo Tribunal e outro pela Seguradora.  Após reali-

zar a avaliação médica o segurado passava para a 

sala de conciliação. As sessões foram agendadas 

com intervalo médio de 45 minutos e a cada 15 

minutos eram realizadas as avaliações médicas. 

Durante o evento 53 perícias foram realizadas.

Considerando que menores figuravam no polo 

ativo de alguns processos, o evento contou com a 

participação do Ministério Público do Distrito Fede-

ral e dos Territórios, representado pelo Dr. Zacharias 

Mustafá Neto e Dra. Daniella Virgínia Gomes, em 2 

processos (um de 1a e outro de 2a Instância). 
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Tabela 10 – Dados da 5a Pauta Concentrada - DPVAT

5a Pauta Concentrada - DPVAT

Data 04.06.2013 à 05.06.2013

Sessões Designadas 98

Sessões Realizadas 55

Sessões Remarcadas 4

Acordos 30

Índice de Acordos 58,8%

Valor Acordado R$ 151.216,77

Pessoas Atendidas 199

6a Pauta Concentrada – Itaú

A Pauta Concentrada do Itaú foi realizada nos 

dias 20 e 21 de junho em parceria com o Banco Itaú, 

que indicou 57 processos. Soma-se a este montan-

te três processos selecionados pela Relatora da 2a 

Turma Cível, Des. Carmelita Brasil. Os processos in-

dicados contemplavam as Circunscrições Judiciárias 

de Brasília, Samambaia e Planaltina. 

A reunião de alinhamento com o Banco Itaú-Uni-

banco contou com a participação de quatro escritórios 

jurídicos que representam o Banco parceiro, gestores 

do CEJUSC-BSB e NUPEMEC e dos Juízes Coordenadores. 

Tabela 11 – Dados da 6a Pauta Concentrada – Itaú

6a Pauta Concentrada - Itaú

Data 20.06.2013 à 21.06.2013

Sessões Designadas 32

Sessões Realizadas 20

Sessões Remarcadas 3

Acordos 12

Índice de Acordos 70,6%

Valor Acordado R$ 218.320,00

Pessoas Atendidas 79

Outras pautas demandadas

Além destes seis eventos conciliatórios, o CEJUSC-

-BSB recebeu mais duas outras demandas. A primei-

ra, continha 62 processos envolvendo sete empresas 

de previdência privada, indicados pela Assessoria Ju-

rídica da Presidência – AJP. A segunda, continha 245 

processos cujo tema é plano econômico (expurgos 

de poupança) indicados pela Desembargadora Car-

melita Brasil, Relatora Presidente da 2a Turma Cível.

Estas pautas foram pré-agendadas, entretanto, 

em razão da não adesão das empresas de previ-

dência e das instituições financeiras, o evento não 

aconteceu de forma concentrada.

Dos 62 processos selecionados pela AJP, cinco 

foram indicados pelas empresas de previdência e 

estão em fase de agendamento para mediação.

Dos 245 processos selecionados pela 2a Turma 

Cível, três foram indicados pelo Banco Itaú como 

sendo passível de negociação e foram incluídos na 

Pauta Concentrada Itaú.

Pesquisa de satisfação do usuário - CEJUSC-BSB

O Sistema de Qualidade avaliou, no CEJUSC-BSB, 

a percepção dos jurisdicionados quanto aos servi-

ços realizados durante as sessões de conciliação e 

de mediação. A metodologia utilizada pela pesquisa 

e o detalhamento dos formulários aplicados, tan-

to para mediação quanto para conciliação, estão 

descritos no anexo 7.  A seguir, apresentam-se os 

resultados dos principais aspectos abordados em 

cada método autocompositivo.

No período de janeiro a junho do corrente ano, 

o instrumento da Pesquisa de Satisfação do Usuário 

- PSU foi aplicado em todas as pautas concentradas 

realizadas por este Centro. Dos jurisdicionados convi-

dados a responder a pesquisa, 308 registraram no for-

mulário sua percepção acerca dos serviços prestados. 
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Os dados de cada pauta concentrada foram agru-

pados e serão descritos de forma geral, abrangendo 

apenas as variáveis quanto ao alcance das expecta-

tivas, ao nível de satisfação geral com a sessão de 

conciliação e a atuação dos conciliadores nos as-

pectos mais relevantes para o bom andamento da 

conciliação. Incluíram-se também os comentários 

que melhor exemplificam a opinião da maior parte 

dos pesquisados sobre cada um desses aspectos. 

No que diz respeito ao alcance das expectativas dos 

jurisdicionados quanto a sessão de conciliação o resul-

tado foi bastante positivo: 92,2% da amostra respon-

deu que teve suas expectativas atendidas, mesmo que 

parcialmente. Desse total, destaca-se que para 26,8% 

dos respondentes as expectativas foram superadas. 

Gráfico 5 - Expectativas quanto à sessão de conciliação

26,8%

54,3%

11,1%

7,8%

Superadas

Atendidas

Parcialmente

Não atendidas

Com relação à satisfação geral com os serviços 

oferecidos pelo CEJUSC-BSB, 92,7% do jurisdiciona-

dos responderam os escores “satisfeito” ou “muito 

satisfeito”. A seguir, alguns comentários corrobo-

ram esse resultado:

Gráfico 6 - Satisfação geral dos usuários 
quanto à sessão de conciliação

Superadas

Atendidas

Parcialmente

Não atendidas

41,9%

50,7%

4,7%
2,7%

“Foi tudo feito com muita educação e cuidado. Fiquei 

muito satisfeita.” (Comentário registrado na Pauta Con-

centrada do Cartão BRB)

“Gostei muito da postura e a maneira que os membros 

do CEJUSC conduziram a conciliação.” (Comentário regis-

trado na Pauta Concentrada do Cartão BRB)

Atuação dos Conciliadores

Todos os itens pesquisados alcançaram o nível sa-

tisfatório no padrão de excelência almejado pelo NUPE-

MEC. O gráfico 7 retrata detalhadamente os resultados:

Gráfico 7 - Atuação dos Conciliadores

Apresentação das regras
gerais da conciliação

Imparcialidade e neutralidade
dos conciliadores
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83,4% 14,2%
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83,3% 14,6%
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de soluções
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Avaliação geral
dos conciliadores

Excelente Bom Regular

Ruim Péssimo
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“Atuação brilhante da conciliadora Ieda. Ela é vocacio-

nada para essa função!” (Comentário registrado na Pauta 

Concentrada do Cartão BRB) 

“Trabalho do conciliador transmite confiabilidade e 

tranquilidade para negociação”. (Comentário registrado na 

Pauta Concentrada do Banco Bradesco)

Atuação dos Prepostos 

As variáveis que detalham a atuação dos pre-

postos também foram avaliadas positivamente. 

Entretanto, os resultados indicam que a variável 

“flexibilidade quanto à busca de soluções para um 

consenso” demonstra uma necessidade de aperfei-

çoamento, visto que das 75 pessoas que respon-

deram a este complemento, 15% sinalizaram esse 

aspecto como “regular” ou “péssimo”.

Gráfico 8 – Atuação dos prepostos
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Na questão que avalia a melhora da imagem da 

organização após a sessão de conciliação 41,1% dos 

respondentes consideraram que esta melhorou.  

 Gráfico 9 - Melhoria da Imagem das Empresas Parceiras

12%

Sim Manteve-se a mesmaNão

41%

47%

“Parabéns ao BRB e conciliadora pelo esforço final al-

cançado.” (Comentário registrado na Pauta Concentrada 

do Cartão BRB)

MEDIAÇÃO

A indicação dos processos para a mediação pode 

ser feita pelo magistrado ou a pedido das partes e 

seus advogados. Os diretores de secretaria e magis-

trados ficam responsáveis pela seleção dos processos. 

Recebida a indicação do processo, inicia-se o 

contato telefônico com as partes, a fim de agendar 

a sessão de mediação. Caso um dos polos seja uma 

instituição financeira, esta é questionada primeiro 

sobre a possibilidade de proposta de acordo.

Figura 16 - Esquema de Funcionamento das Mediações
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No 1˚ semestre deste ano, 98 processos foram 

recomendados para a mediação no CEJUSC-BSB, en-

volvendo processos tanto de 1a quanto de 2a Ins-

tância. Cabe destacar que, 4 desses processos fo-

ram provenientes do Conselho Especial e do Serviço 

de Recursos Constitucionais - SERECO.

Daquele quantitativo, foram designadas 32 sessões 

de mediação. Os motivos de não agendamento das 

mediações versam sobre: recusa em participar, impos-

sibilidade de pagamento e contato infrutífero com as 

partes. A equipe de mediadores é composta por 7 ser-

vidores e um voluntário, todos com certificação em me-

diação. Além desses, atuam enquanto co-mediadores 2 

servidores e 3 voluntários em processo de certificação.

“Por força de processo que tramita na 24a Vara Cível 

de Brasília, fui atendido no NUPEMEC de novembro/2012 

a junho/2013. O caso era complicado e exigiu muita ha-

bilidade das mediadoras Marisa Muniz e Ieda Cabral e do 

mediador (coordenador) Marcelo. Confesso que não tinha 

muita esperança de que a questão pudesse ser resolvida, 

dada as questões pessoais das partes. Todavia, a desen-

voltura dos citados servidores extrapolou as expectativas 

que tinha do procedimento de mediação. Foi, ainda, funda-

mental para abrir um canal de comunicação entre as par-

tes. Os servidores fizeram um ótimo trabalho do início ao 

fim. O NUPEMEC deve ser prestigiado na estrutura do TJDFT, 

dado o papel fundamental e pacificador na abreviação dos 

conflitos.”  (Comentário registrado na Ouvidoria do TJDFT).

Tabela 12 – Processos mediados no 1˚ 
semestre de 2013, no CEJUSC-BSB

Período
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Acordos 

Obtidos

Índice de 

Acordo 

Geral

Janeiro 2 2 0 0,0%

Fevereiro 9 8 7 87,5%

Março 6 6 5 83,3%

Abril 2 2 1 50,0%

Maio 8 5 1 20,0%

Junho 5 3 1 33,3%

1o Semestre 32 26 15 57,7%

Pesquisa de satisfação

A pesquisa de satisfação revela bons resultados 

das sessões de mediação realizadas no CEJUSC-BSB. 

Como consequência da dedicação dos profis-

sionais envolvidos, 95,9% dos jurisdicionados fi-

caram “muito satisfeitos” ou “satisfeitos” com o 

serviço de mediação. 

Na análise dos dados não foram encontrados 

comentários que elucidem o motivo da insatisfa-

ção de 4,1% dos respondentes. Infere-se que a 

facilidade de encontrar o local, índice com 18% 

de avaliação em regular, tenha influenciado no 

resultado da satisfação geral. 

Gráfico 10 - Satisfação geral dos usuários 
quanto à sessão de mediação

68,9%

Muito satisfeito Satisfeito

Muito insatisfeito

27,0%
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A mediação é um procedimento indicado para 

casos em que há relação continuada entre as par-

tes, ou seja, há um vínculo mais profundo entre as 

pessoas envolvidas e pode haver, inclusive, uma 

intenção ou uma necessidade de manter a relação. 

Nesses casos, existe uma necessidade de aprofun-

damento sobre a compreensão do conflito para que 
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se reestabeleça uma convivência saudável e produ-

tiva entre as partes. Outrossim, na visão dos res-

pondentes, este método autocompositivo foi consi-

derado “muito apropriado” para 59,7% dos casos e 

“apropriado” para 30,6%.

 Gráfico 11 - Pertinência da mediação

30,6%

Muito apropriada

Apropriada

Pouco apropriada

Inapropriada

8,3%
1,4%

59,7%

Os resultados da atuação dos mediadores consa-

gram o profissionalismo na atuação de nossos colabo-

radores. Nesta dimensão, alcançou-se o “nível ideal” 

do Padrão de Excelência definido pelo NUPEMEC em 

três dos aspectos evidenciados no gráfico 12.

Gráfico 12 - Atuação dos mediadores
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93,8%
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Parabéns pelo empenho e atenção dos mediadores em 

busca de uma solução para o conflito.

Ótimo! Continuem só assim o Brasil chegará a 1˚ no 

mundo.

Excelente trabalho. Muito esforço e competência! Pa-

rabéns!

O papel das mediadoras foi fundamental para a evo-

lução dos trabalhos e para abrir um canal entre as partes 

do processo. A habilidade dos mesmos foi excepcional e 

superou as expectativas. 

(Comentários registrados nas avaliações de mediação 

CEJUSC-BSB)
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CEJUSC-JEC/BSB ∏ Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília

O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cida-

dania dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília possui 

uma estrutura composta por um amplo cartório, uma 

grande sala de espera e por 18 salas destinadas às 

sessões de conciliação. Durante a semana, 14 salas 

são destinadas às sessões designadas, duas salas à 

supervisão de conciliadores em estágio supervisiona-

do e duas salas às conciliações de Fazenda Pública.

Figura 17 - Sala de espera do CEJUSC-JEC/BSB

No cartório, as iniciais do processo são recebi-

das e autuadas. Faz-se a expedição dos mandados 

e praticam-se todos os atos cartorários necessários 

até a sessão de conciliação prevista pela legislação 

vigente. Após a sessão, com o alcance de um con-

senso, o juiz responsável pelo Centro homologa o 

acordo. Caso não seja possível um acordo, o pro-

cesso é distribuído para um dos sete juizados e, em 

alguns casos é possível que se agende a Audiência 

de Instrução e Julgamento no ato com consequente 

intimação imediata das partes.

Figura 18 - Sala de conciliação do CEJUSC-JEC/BSB

Para fazer parte do corpo de conciliadores do CE-

JUSC-JEC/BSB, os servidores, estagiários e voluntários 

candidatos a conciliadores, participam de um Curso 

de Capacitação, treinamento fornecido pela equipe 

de instrutores do Tribunal, com carga horária de 42 

horas. Após o curso teórico, passam por um está-

gio supervisionado, realizado no próprio Centro e, se 

aprovados, tornam-se conciliadores certificados pelo 

NUPEMEC. No primeiro semestre de 2013 já foram 

supervisionados 44 conciliadores. O quadro de con-

ciliadores atualmente é formado por 23 estagiários 

e 39 voluntários. Desses voluntários, 16 atuam no 

CEJUSC-JEC/BSB no turno da manhã e são recrutados 

a partir do convênio do NUPEMEC com o Centro Uni-

versitário UniCEUB. Acrescentem-se a esse quadro, 

os 17 conciliadores formados pelo convênio com a 

faculdade Fortium, os quais atuam nas sessões de 

conciliação de Fazenda Pública.

Diariamente, o CEJUSC-JEC/BSB realiza cinco au-

diências por sala no período matutino e mais cinco 
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audiências por sala no vespertino. Anteriormente, 

as audiências eram designadas de 30 em 30 mi-

nutos. Entretanto, desde o início de 2013, as audi-

ências têm sido agendadas com uma previsão de 

duração de 40 minutos, o que representa um avan-

ço em termos de tempo para utilização de técnicas 

conciliatórias e realização dos procedimentos. 

CONCILIAÇÃO

Pautas específicas

Uma importante frente de atuação do CEJUSC-

-JEC/BSB são as Pautas Específicas, ação conde-

corada com III Prêmio Conciliar é Legal do CNJ em 

2012. Por meio dessa ação, grandes demandados 

(empresas aéreas, de telefonia, de varejo e ban-

cos) firmam parceria com o Tribunal, de acor-

do com a natureza e a quantidade de processos 

que estão tramitando na Casa e conforme seu 

interesse em fazer propostas de acordo nessas 

causas. Nas pautas específicas, o TJDFT e as em-

presas interessadas assumem um compromisso 

para o desenvolvimento de ações que permitam 

a criação de melhores condições para análise das 

demandas. Como consequência, tem-se a elabo-

ração mais cuidadosa de propostas de acordo 

atendendo, assim, ao fundamento da conciliação 

que norteia os Juizados Especiais Cíveis e contri-

buindo com a pacificação social.

Para o desenvolvimento dessa ação, são realizadas 

reuniões prévias com as instituições e seus prepostos, 

advogados e gestores com poder de decisão final, a 

fim de auxiliar na elaboração de propostas, estabele-

cer cláusulas contratuais padronizadas e orientar em 

relação às técnicas de negociação e às posturas mais 

apropriadas para a conciliação e o resgate do cliente. 

Para realização da Pauta Específica são desen-

volvidas algumas ações sequenciais discriminadas 

na Figura 19:

 Figura 19 – Etapas envolvidas para a realização 
da Pauta Específica CEJUSC-JEC/BSB

Dentro da estratégia das Pautas Específicas, 

desde 2011 a equipe do Centro oferece às empresas 

participantes da Pauta Específica o Curso “Noções 

básicas de negociação e conciliação para represen-

tantes de empresas”, com o objetivo de apresentar 

aos prepostos e representantes mais ferramentas 

para o momento da negociação. Esse foi um im-

portante passo no sentido de consolidar as Pautas 

Específicas e aumentar sua efetividade. No primei-

ro semestre de 2013 já foram realizados 5 cursos, 

tendo sido treinados cerca de 100 representantes.
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Os índices de acordo (mensais e semestral) 

apresentados na tabela 12 estão em média cinco 

pontos percentuais acima dos resultados do mes-

mo período de 2012. O índice semestral (30,36%) 

já é aproximadamente três pontos percentuais 

maior do que o índice anual de 2012 (27,22%). 

Esse crescimento reflete os resultados positivos 

obtidos com o ingresso de mais empresas na 

pauta específica (Via Varejo em fevereiro e Banco 

do Brasil em junho), e com a intensificação da 

pauta com as empresas já participantes (maior 

número de audiências/mês). Também contribuiu 

para esse aumento, o treinamento contínuo dos 

conciliadores e a implementação de uma meto-

dologia de estágio supervisionado mais técnica 

e rigorosa.

Pautas Convencionais X Pautas Específicas

Os gráficos a seguir apresentam os índices 

mensais de acordos obtidos pelas empresas 

participantes comparando o desempenho nas 

pautas especificas e nas sessões convencionais. 

Para que fosse possível a comparação dos da-

dos primeiramente separaram-se os dias em que 

ocorreram, obrigatoriamente, pauta especifica e 

sessões convencionais.  Considerando apenas 

as sessões ocorridas nesses dias, somou-se a 

quantidade de sessões realizadas e os respecti-

vos índices de acordo de cada modalidade: pauta 

específica e sessões convencionais. Ou seja, as 

sessões convencionais realizadas em dias que 

não ocorreram também pauta específica não es-

tão somadas aos valores apresentados. 

Posto isso, o gráfico 13 demonstra que há uma 

inversão no que diz respeito ao número de acor-

dos e número de sessões realizadas, quando leva-

das em consideração a modalidade das sessões. 

Apesar de se realizar mais conciliações na moda-

lidade sessões convencionais, mais acordos são 

efetivados dentro da Pauta Específica.

Dados estatísticos das conciliações no CEJUSC-JEC/BSB

Tabela 13 – Dados gerais da estatística de 2013 do CEJUSC-JEC/BSB

CEJUSC-JEC/BSB 

Unidade 

Judiciária

Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Sessões 

Remarcadas

Total de 

Acordos 

Homologados

Soma dos 

Valores 

Homologados

Número de 

pessoas 

atendidas

Índice de 

Acordo

Janeiro 979 740 43 251 R$ 502.575 1.675 36,0%

Fevereiro 1.228 950 47 269 R$ 525.477 2.133 29,8%

Março 1.369 1.052 45 317 R$ 735.986 2.368 31,5%

Abril 1.787 1.389 90 419 R$ 765.142 3.115 32,3%

Maio 1.577 1.257 57 366 R$ 773.727 2.766 30,5%

Junho 1.437 1.112 57 353 R$ 708.802 2.503 33,5%

Total 8.377 6.500 339 1.975 R$ 4.011.709 14.560 32,1%
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Gráfico 13 – Comparativo das Audiências Realizadas e Total de Acordos das Pautas Específicas e Sessões Convencionais
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O gráfico 14 comprova, ainda, que proporcional-

mente o índice de acordos é superior nas sessões 

realizadas em pauta específica. 

 Gráfico 14 – Comparativo do percentual de acordos 
nas Pautas Específicas e Sessões Convencionais
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Os índices de acordo dentro da pauta específi-

ca são de 2 a 2,6 vezes superiores aos índices de 

acordo fora da pauta específica. Isso demonstra a 

efetividade da Pauta Específica e o compromisso 

das empresas em realmente empenharem-se na 

solução dos conflitos trazidos às audiências.

Pesquisa de satisfação

O CEJUSC-JEC/BSB é o Centro responsável por to-

das as conciliações dos Juizados Especiais Cíveis 

de Brasília, método obrigatório nesses casos. Por 

esse motivo, tem o maior número de conciliações 

realizadas e, por conseguinte, o maior número de 

respondentes à pesquisa de satisfação do usuário. 

Ressalta-se que no referido Centro foram coletadas 

mais de 3.500 respostas, no período de janeiro a 

junho de 2013.

Nesse contexto, para 83,8% dos jurisdicionados, 

as expectativas foram superadas (12,8%) ou atendi-

das (71%), total ou parcialmente. 
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 Gráfico 15 – Expectativas quanto à sessão de Conciliação
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“É fantástica a possibilidade de resolução de conflitos de 

forma tão rápida, eficiente e sem desgastes.” (Comentário 

registrado nas avaliações das conciliações CEJUSC-JEC/BSB)

O índice de satisfação geral foi bastante relevan-

te: 88% dos jurisdicionados marcaram os escores 

“satisfeito” ou “muito satisfeito” com os serviços 

de conciliação. 

 Gráfico 16 – Satisfação geral quanto à Conciliação
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“A audiência de conciliação é um dos melhores cami-

nhos para reforços à cidadania.” (Comentário registrado 

nas avaliações das conciliações CEJUSC-JEC/BSB)

A análise da satisfação geral com a atuação dos 

Conciliadores permite a inferência de que os repre-

sentantes do Tribunal, nas mesas de conciliação, 

atenderam aos padrões de qualidade esperados pelo 

NUPEMEC: para grande maioria dos pesquisados essa 

atuação foi avaliada como “excelente” ou “bom”.

Gráfico 17 – Atuação dos Conciliadores
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“Quero agradecer ao conciliador, que foi muito correto 

e fundamental para que o acordo fosse firmado.”

“Parabéns pela postura e a maneira como conduziram 

a audiência. Fico feliz em ver profissionais competentes 

tentando agilizar os processos.”

(Comentário registrado nas avaliações das conciliações 

CEJUSC-JEC/BSB)

Os dados acerca da atuação dos prepostos fo-

ram respondidos por 500 pessoas e permitem in-

terpretar que para boa parte dos respondentes as 

sessões e o comprometimento dos representantes 

das instituições têm transcorrido de forma satis-

fatória. Contudo, os resultados indicam a necessi-

dade de as empresas analisarem suas políticas de 

definição dos limites das propostas.  Para alguns 
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respondentes as variáveis pesquisadas, sinaliza-

das no gráfico 18, merecem atenção.

Gráfico 18 – Atuação dos Prepostos
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Ainda sobre as instituições, 12,4% da amostra 

entrevistada assinalou que houve melhora da ima-

gem que tinha da empresa com a oportunidade 

conciliatória: 

 Gráfico 19 – Imagem das Empresas Parceiras
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CEJUSC-TAG ∏ Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania De Taguatinga

O primeiro semestre de 2013 foi marcado por 

ações em torno das mediações cíveis e do estágio 

supervisionado dos alunos dos cursos de mediação 

básica. Para fazer frente ao aumento da demanda e 

ao consequente aumento no número de processos 

recebidos, foi necessária a reorganização das roti-

nas administrativas do setor. No rol dessas modifi-

cações, destaca-se:

 • Estabelecimento de prazos internos para a con-

firmação das mediações.

 • Estabelecimento de um texto padrão para o 

contato telefônico e e-mails com o nome das partes 

convidadas a participar das sessões de mediação, de 

forma a garantir maior uniformidade nas informações 

transmitidas.

 • Elaboração de termo de confidencialidade, com 

expressa referência ao Código de Ética estabelecido 

pela Resolução 125/CNJ, em razão da crescente parti-

cipação de observadores nas sessões.

No CEJUSC-TAG são realizadas mediações de fa-

mília e cíveis, das 9h às 19h. As atividades do pe-

ríodo matutino são essenciais para melhor atender 

aos usuários e advogados, que têm mais dificulda-

de de participar das mediações no turno vespertino 

em razão das audiências nas Varas.

 Figura 20 - Sala de mediação no CEJUSC-TAG

Diversas peculiaridades envolvem o processo 

de trabalho no CEJUSC, até que uma mediação de 

fato se realize. Como o procedimento é voluntá-

rio, é necessário que todas as partes envolvidas 

sejam convidadas a participar. Após a chegada do 

processo no CEJUSC, a rotina de trabalho envolve a 

confecção de encaminhamento, que é o documen-

to base para a coleta de dados do processo e para 

identificação das partes. Logo em seguida é forma-

tada a pauta, considerando os encaminhamentos. 

A partir desse agendamento é realizado o convite 

para a mediação. 

Os processos de família são, em sua maioria, 

oriundos da 2a Vara de Família Órfãos e Sucessões 

de Taguatinga. Contudo, observamos um aumento 

dos processos oriundos da 3a Vara de Família Ór-

fãos e Sucessões. Essas ações são encaminhadas 

ao CEJUSC-TAG, pelos Cartórios, logo após a decisão 

liminar de alimentos provisórios, antes mesmo da 

citação. Os processos cíveis são oriundos principal-

mente da 5a Vara Cível de Taguatinga.  Além disso, 
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frequentemente são recebidos processos enviados 

por solicitação dos advogados das partes. 

MEDIAÇÃO

Dados estatísticos

A mediação é um procedimento indicado para 

os casos em que há relações de caráter continua-

do. O processo de mediação envolve três tipos de 

reuniões com as partes: pré-mediações, sessões 

individuais e sessões conjuntas. A quantidade de 

reuniões depende de cada caso, sendo realizadas 

quantas forem necessárias para o sucesso da me-

diação e para satisfação das partes.

Nos resultados obtidos nas mediações é im-

portante ressaltar que a natureza das relações, se 

continuadas ou eventuais, é fator preponderante. 

De forma que, em relações continuadas como as 

de família, a série histórica dos dados mostra que 

são obtidos resultados de acordos significativa-

mente maiores do que nas mediações cíveis onde 

predominam as relações comerciais e eventuais.

A tabela 14 relata a estatística geral das me-

diações ocorridas no 1˚ semestre de 2013. Foram 

realizadas 164 sessões de mediação nas quais fo-

ram obtidos 55% de acordos, em média, entre me-

diações cíveis e de família. Esse dado representa 

que, em mais da metade dos processos em que 

foi realizada mediação no CEJUSC-TAG, houve uma 

adesão satisfatória ao instrumento de resolução de 

conflitos apresentado para as partes. 

Tabela 14 – Dados estatísticos gerais (Família 
e Cível), no 1˚ semestre de 2013

Período
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Acordos 

Obtidos

Índice de 

Acordo 

Geral

Janeiro 74 18 10 55,6%

Fevereiro 97 37 17 45,9%

Março 63 31 17 54,8%

Abril 89 27 15 55,6%

Maio 75 28 12 42,9%

Junho 70 23 19 82,6%

1o Semestre 468 164 90 54,9%

Observa-se, no gráfico 20, que os índices de 

acordos do primeiro semestre do ano passado eram 

em torno de setenta por cento, em razão dos pro-

cessos mediados serem, quase que em sua tota-

lidade, da área de família. A média dos acordos 

reduziu após ampliarmos a atuação com processos 

cíveis, superando em pouco os 50%.

Gráfico 20 – Comparativo dos Índices Gerais 
de Acordos (Cível e Família), por mês, no 

primeiro semestre de 2012 e 2013
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Podemos afirmar que o aumento do índice de 

acordos realizados no mês de junho deu-se em 

função de uma variação nas mediações cíveis, que 

obtiveram um índice de 70%. Isto aconteceu em 

virtude da remarcação para junho dos processos 

iniciados na pauta específica no mês de maio. Tais 
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processos tiveram suas negociações finalizadas re-

fletindo no resultado daquele mês, conforme de-

monstrado na Tabela 16. 

Ademais, o procedimento de mediação em proces-

sos cíveis é menos complexo que nos de família, pela 

natureza dos conflitos, e necessita de um número 

menor de sessões para concluir cada mediação.

Tabela 15 – Dados estatísticos de mediações 
de Família, no 1˚ semestre de 2013

Período
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Acordos 

Obtidos

Índice de 

Acordos 

na Área de 

Família

Janeiro 14 7 6 85,7%

Fevereiro 28 9 7 77,8%

Março 25 12 8 66,7%

Abril 31 16 13 81,3%

Maio 20 12 9 75,0%

Junho 30 13 12 92,3%

1o Semestre 148 69 55 79,7%

Tabela 16 – Dados estatísticos de mediações 
Cíveis, no 1˚ semestre de 2013

Período
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Acordos 

Obtidos

Índice de 

Acordos 

na Área 

Cível

Janeiro 60 11 4 36,4%

Fevereiro 70 28 10 35,7%

Março 38 19 9 47,4%

Abril 58 11 2 18,2%

Maio 55 16 3 18,8%

Junho 40 10 7 70,0%

1o Semestre 321 95 35 36,8%

Não obstante à discrepância entre os índices 

apresentados, vale recordar que o quantitativo de 

sessões de mediações realizadas na área de família 

é menor que o da área cível. Contudo, o índice de 

acordo nesses processos é inferior aos de família, 

impactando de forma a reduzir o índice geral de 

acordos em mediação.

Gráfico 21 – Comparativo dos Índices de Acordos em 
mediação nas Áreas Cíveis e de Família, no CEJUSC-TAG
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Pesquisa de satisfação

Neste CEJUSC, obteve-se o retorno de aproxima-

damente 550 formulários. Para os jurisdicionados 

atendidos neste Centro a satisfação geral com a 

mediação foi de 97,5%.

Gráfico 22– Satisfação geral com a mediação
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 “A questão da mediação se mostrou importantíssima 

quanto a pacificar a situação e evitar futuros conflitos. 

Trabalho muito bem feito.” (Comentário registrado nas 

avaliações das mediações no CEJUSC-TAG)

Como mencionado anteriormente, na seção 

reservada ao CEJUSC-BSB, nos casos destinados à 

mediação existe necessidade de aprofundamento 

sobre a compreensão do conflito para que se re-

estabeleça uma convivência saudável e produtiva 

entre as partes.  Quando consultados sobre a perti-

nência da adoção desse método para resolução das 

lides 92,6% dos respondentes consideraram “apro-

priado” ou “muito apropriado”.

Gráfico 23 - Pertinência da mediação
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“A mediação facilita, por diversas vezes, um longo pro-

cesso, ainda mais auxiliado por partes neutras que criam 

várias possibilidades de um bom acordo.” (Comentário regis-

trado nas avaliações das mediações CEJUSC-TAG)

Quanto à atuação dos mediadores, os resultados 

foram igualmente positivos. Em todas as variáveis 

obtiveram-se mais de 90,0% de aprovação (“exce-

lente” e “bom”) dos respondentes da pesquisa. 

Gráfico 24 - Atuação dos mediadores
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“Bastante grato à paciência e colaboração do media-

dor, o que promoveu mais entendimento e facilitou o diálo-

go que há muito não existia”.

“Os mediadores foram desenvoltos, esclareceram como 

iria funcionar e as partes conseguiram chegar a um acordo 

a partir de então.”

(Comentários registrados nas avaliações das media-

ções CEJUSC-TAG)
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CONCILIAÇÃO NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

NÚCLEOS DE ATENDIMENTO DE TRÂNSITO – NUATS

O Núcleo de Atendimento de Trânsito é um 

serviço oferecido pelo TJDFT para atender chama-

dos relacionados a acidentes com veículos auto-

motores terrestres. O NUAT realiza a conciliação 

no próprio local do acidente. Cadastra as partes, 

reduz a termo os acordos celebrados e os distri-

bui para homologação. Além disso, distribui os 

pedidos reduzidos a termo e informa ao jurisdi-

cionado a data, o local e o horário da próxima 

audiência designada quanto aos feitos relaciona-

dos à Circunscrição Judiciária de Brasília, que são 

remetidos ao Juizado Especial Itinerante; ou, se 

referentes às demais circunscrições, os remete à 

distribuição do local do atendimento.

Os atendimentos são realizados em veículos au-

tomotores modelo “van”, devidamente equipados. 

No veículo, está presente um servidor do Tribunal 

(conciliador), que ajudará os envolvidos a chega-

rem a um acordo, e um policial militar. 

Figura 21 - Veículo para atendimento

Obtida a conciliação, o acordo será reduzido a 

termo e encaminhado para homologação judicial, 

intimadas as partes para o recebimento do termo 

respectivo na Secretaria do Juizado. Impossibilitada 

ou frustrada por qualquer motivo a conciliação, o 

pedido será reduzido a termo e encaminhado ao 

Juizado Especial Cível competente, para nova ses-

são de conciliação, intimadas desde logo as partes.

Na Circunscrição Especial Judiciária de Brasília, 

compete ao 9˚ Juizado Especial Cível – Juizado Iti-

nerante, a homologação dos acordos e o processa-

mento e julgamento dos pedidos reduzidos a termo, 

oriundos dos atendimentos do Núcleo de Atendi-

mento ao Trânsito. Os acordos e pedidos reduzidos a 

termo se referentes às demais circunscrições, serão 

remetidos à distribuição do local do atendimento.
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Tabela 17 - Acordos em Conciliação Pré-Processual Cível nos NUATs

Circunscrição / 

Unidade Judiciária
Sessões Designadas Sessões Realizadas

Total de Acordos 

Homologados

Número de pessoas 

atendidas

Índice de Acordos 

Homologados

ITINERANTE

NUAT - CEILÂNDIA

Janeiro 18 18 14 52 77,8%

Fevereiro 35 35 31 82 88,6%

Março 38 38 30 102 78,9%

Abril 51 51 48 152 94,1%

Maio 56 56 43 138 76,8%

Junho 36 36 32 89 88,9%

Total 234 234 198 615 84,6%

NUAT - LEAL FAGUNDES

Janeiro 25 25 24 65 96,0%

Fevereiro 35 35 31 84 88,6%

Março 62 62 55 142 88,7%

Abril 61 61 52 155 85,2%

Maio 59 59 55 134 93,2%

Junho 61 61 57 158 93,4%

Total 303 303 274 738 90,4%

NUAT - MIRABETE

Janeiro 86 86 80 246 93,0%

Fevereiro 35 35 31 84 88,6%

Março 124 124 104 329 83,9%

Abril 137 137 124 374 90,5%

Maio 142 142 128 370 90,1%

Junho 126 126 117 329 92,9%

Total 650 650 584 1732 89,8%

TOTAL GERAL 1187 1187 1056 3085 89,0%

Foram designadas 1.187 sessões de conciliação 

cíveis, das quais todas foram realizadas em virtu-

de das peculiaridades do atendimento realizado, 

gerando um total de 1.056 acordos. Neste período, 

foram envolvidos, aproximadamente, um magis-

trado, 10 conciliadores e 10 colaboradores aten-

dendo a 3.085 pessoas.

POSTO AVANÇADO DO JUIZADO ESPECIAL 

ITINERANTE DE BRASÍLIA – AEROPORTO 

O Posto Avançado do Juizado Especial Itineran-

te de Brasília, localizado no Aeroporto Juscelino 

Kubitschek, em razão da situação especifica na 

qual acontecem as conciliações, conflitos rela-

cionados a empresas áreas, adota procedimento 

distinto dos demais Juizados Especiais. Em um pri-

meiro momento opta-se por uma tentativa de en-

tendimento verbal entre os usuários e respectivos 

prepostos das empresas aéreas, intermediado por 

um servidor-conciliador do Tribunal. Havendo con-

senso entre as partes, este não é reduzido a ter-

mo, não há homologação judicial, e é denominado 

“ajuste entre as partes”. Em caso de impasse, as 

pretensões do usuário são reduzidas a termo e 

distribuídas ao Juizado Especial Itinerante.
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Figura 22 - Posto Avançado do Juizado Especial Itinerante 
de Brasília, localizado no Aeroporto Juscelino Kubitschek

Foram designadas 2.924 sessões de conciliação 

cíveis, das quais 2.091 foram realizadas, gerando 

um total de 897 acordos e atendidas 4.654 pesso-

as. Durante o período da Copa das Confederações 

quatro Magistrados foram envolvidos, incluindo o 

Titular da unidade. Regularmente atuam 14 conci-

liadores e quatro colaboradores.

Tabela 18 - Acordos em Conciliação Pré-Processual Cível no Aeroporto do DF

Unidade Judiciária Sessões Designadas Sessões Realizadas
Total de Acordos 

Não Homologados

Número de pessoas 

atendidas

Índice de Acordos 

Não Homologados

AEROPORTO

Janeiro 495 336 74 672 22,0%

Fevereiro 224 76 48 550 63,2%

Março 609 428 228 1.037 53,3%

Abril 650 650 184 650 28,3%

Maio 409 191 105 783 55,0%

Junho 587 410 258 967 62,9%

Total 2.324 2.091 897 4.659 42,9%

Pesquisa de satisfação

Pela primeira vez o juizado Especial do Ae-

roporto foi submetido à avaliação dos usuá-

rios. Por motivação da Copa das Confederações 

o TJDFT disponibilizou, em parceria com o CNJ, 

uma variação da Pesquisa de Satisfação do Usu-

ário - PSU aplicada nas sessões de conciliação 

desta Casa. Os principais resultados são apre-

sentados a seguir, entretanto, o relatório com-

pleto pode ser visualizado no anexo 6.

O gráfico 25 retrata que a maior parte dos 

jurisdicionados (64,7%) teve suas expectativas 

atendidas quanto à sessão de conciliação, e ain-

da desses, 17,6% indicaram que as expectativas 

foram superadas.

 Gráfico 25 - Expectativas quanto à sessão de conciliação

17,6%

Superadas

Atendidas

Parcialmente atendidas

Não atendidas

17,6% 17,6%

47,1%

“Considero excelente a existência deste tipo de atendi-

mento ao cidadão. Parabéns pela iniciativa!” (Comentário 

registrado nas avaliações da Copa das Confederações)
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Merece destaque a satisfação geral dos respon-

dentes com a sessão de conciliação, em que 66,7% 

da amostra expressou estar “muito satisfeito” ou 

“satisfeito” com a sessão de conciliação. Contudo, 

parcela significativa dos respondentes expressou 

opinião contrária, 33,3% disse estar “insatisfeito” 

ou “muito insatisfeito” com o serviço. 

Ao analisar os comentários consignados, procu-

rou-se maiores detalhes quanto à insatisfação men-

cionada, porém não foram registrados comentários 

que possam elucidar um possível fator que tenha 

influenciado essa percepção dos jurisdicionados.

 Gráfico 26 - Satisfação Geral com a Conciliação

5,6%

Muito satisfeito

Satisfeito

Insatisfeito

Muito insatisfeito

22,2%

11,1%

61,1%

“Foi excelente o atendimento, com celeridade e pres-

teza, educação e desprendimento.” (Comentário registrado 

nas avaliações da Copa das Confederações)

Atuação dos Conciliadores

Em todas as variáveis pesquisadas não houve 

percepções no extremo negativo da escala (“ruim” 

e “péssimo”).  Os itens pesquisados obtiveram boa 

aprovação dos respondentes, sendo avaliados ma-

joritariamente entre “excelente” e “bom”. O gráfico 

27 retrata todos os resultados.

Gráfico 27 - Atuação dos Conciliadores

Avaliação geral
dos conciliadores

Apresentação
das regras gerais

da Conciliação

85,2% 14,8%

85,7% 14,3%

81,5% 14,8%

85,7% 14,3%

85,7% 10,7%

Atenção, zelo
e preocupação em

atender bem a todos

Imparcialiade
e neutralidade

dos Conciliadores

Encorajamento
à busca de soluções

para um consenso

Excelente Bom Regular

3,6%

3,7%

“Parabenizo o atendimento do Juizado do Aeroporto. A 

atendente ‘Ana Cecília’ que nos mostrou que poderíamos 

sim ter nosso direito resolvido!” (Comentário registrado 

nas avaliações da Copa das Confederações)

Atuação dos Prepostos

Os resultados quantitativos obtidos pela pesqui-

sa, no que trata do desempenho dos prepostos, fo-

ram heterogêneos e não permitem inferências. En-

tretanto, os comentários sugerem que as empresas 

podem melhorar em alguns aspectos como: poder 

de decisão do preposto e maior flexibilidade quanto 

à busca de soluções para um consenso. 

CONCILIAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO DF 

POR CIRCUNSCRIÇÃO

No primeiro semestre de 2013, foram coleta-

dos os dados do Centro Judiciário de Solução de 

Conflitos e de Cidadania dos Juizados Especiais 

Cíveis de Brasília (CEJUSC-JEC/BSB), além de 31 
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Juizados Especiais. Dentre eles quatro Juizados 

que realizam sessões pré-processuais, cujos da-

dos foram apresentados acima, e dois Juizados 

de Fazenda Pública. Abaixo, são apresentados 

Tabela 19 - Dados Estatísticos em Conciliação dos Juizados Especiais Cíveis do DF, por Circunscrição

Circunscrições
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Sessões 

Remarcadas

Soma dos 

Valores 

Homologados

Acordos 

Homolo-gados

Pessoas 

Atendidas

Índice médio 

de Acordo

BRASÍLIA

Janeiro 1.257 824 43  R$ 502.575,34 386 1.844 49,4%

Fevereiro 1.454 1.176 47  R$ 568.769,46 380 2.225 33,7%

Março 1.634 1.306 45  R$ 799.485,51 510 2.439 40,4%

Abril 2.109 1.711 90  R$ 822.925,24 721 3.737 44,5%

Maio 1.836 1.568 57  R$ 823.616,83 536 2.946 35,5%

Junho 1.749 1.371 57  R$ 749.802,08 547 3.223 41,6%

Total 10.039 7.956 339
 R$ 

4.267.174,46 
3.080 16.414 40,4%

BRAZLÂNDIA 

Janeiro 0 0 0  R$ -   0 0 0,0%

Fevereiro 128 78 6  R$ 35.539,93 33 187 45,8%

Março 110 63 7  R$ 49.307,35 28 226 50,0%

Abril 243 160 15  R$ 75.465,00 66 435 45,5%

Maio 200 139 16  R$ 54.224,00 52 369 42,3%

Junho 247 146 19  R$ 59.406,00 48 451 37,8%

Total 928 586 63  R$ 273.942,28 227 1.668 43,4%

CEILÂNDIA 

Janeiro 807 694 52  R$ 526.061,00 326 1.847 50,8%

Fevereiro 661 538 45  R$ 293.571,01 249 1.519 50,5%

Março 1.040 579 51  R$ 316.502,20 258 1.492 48,9%

Abril 1.160 1.011 62  R$ 405.121,36 394 2.581 41,5%

Maio 966 807 69  R$ 473.603,39 360 2.006 48,8%

Junho 815 650 53  R$ 447.942,00 314 1.809 52,6%

Total 5.449 4.279 332
 R$ 

2.462.800,96 
1.901 11.254 48,2%

GAMA 

Janeiro 116 103 12  R$ 70.738,50 35 353 38,5%

Fevereiro 235 152 18  R$ 116.236,60 62 728 46,3%

Março 223 142 22  R$ 65.718,77 52 586 43,3%

Abril 327 215 25  R$ 175.297,67 90 1.040 47,4%

Maio 385 263 35  R$ 187.561,19 100 1.002 43,9%

Junho 334 195 34  R$ 118.172,23 72 904 44,7%

Total 1.620 1.070 146  R$ 733.724,96 411 4.613 44,5%

GUARÁ 

Janeiro 56 41 7  R$ 22.567,66 14 148 41,2%

Fevereiro 347 258 33  R$ 147.517,26 91 1.047 40,4%

Março 446 312 46  R$ 155.897,77 124 1.190 46,6%

Abril 489 311 63  R$ 270.087,71 130 1.437 52,4%

Maio 568 395 96  R$ 220.084,02 138 1.294 46,2%

Junho 407 287 81  R$ 150.097,25 105 1.126 51,0%

Total 2.313 1.604 326  R$ 966.251,67 602 6.242 47,1%

os dados relativos aos 26 Juizados Especiais Cí-

veis e ao CEJUSC-JEC/BSB, discriminados por cir-

cunscrição, e que realizam sessões processuais 

de conciliação.
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Circunscrições
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Sessões 

Remarcadas

Soma dos 

Valores 

Homologados

Acordos 

Homolo-gados

Pessoas 

Atendidas

Índice médio 

de Acordo

NÚCLEO BANDEIRANTE 

Janeiro 92 52 0  R$ 26.654,00 20 232 38,5%

Fevereiro 186 102 0  R$ 57.127,00 37 37 36,3%

Março 206 109 0  R$ 34.869,00 28 478 25,7%

Abril 258 151 0  R$ 68.958,00 43 630 28,5%

Maio 194 87 0  R$ 38.143,00 23 389 26,4%

Junho 214 114 0  R$ 41.138,00 41 485 36,0%

Total 1.150 615 0  R$ 266.889,00 192 2.251 31,2%

PARANOÁ 

Janeiro 108 77 16  R$ 63.848,00 34 218 55,7%

Fevereiro 105 74 12  R$ 67.628,79 43 282 69,4%

Março 121 72 15  R$ 66.652,00 47 215 82,5%

Abril 143 91 12  R$ 73.216,53 43 289 54,4%

Maio 172 112 12  R$ 76.383,95 57 220 57,0%

Junho 80 72 8  R$ 15.224,00 17 104 26,6%

Total 729 498 75  R$ 362.953,27 241 1.328 57,0%

PLANALTINA 

Janeiro 282 282 0  R$ 104.215,21 59 330 20,9%

Fevereiro 272 272 0  R$ 105.307,70 58 279 21,3%

Março 253 347 0  R$ 67.455,76 55 323 15,9%

Abril 233 233 0  R$ 66.136,30 77 367 33,0%

Maio 241 241 0  R$ 109.325,14 95 398 39,4%

Junho 183 183 0  R$ 57.881,70 61 304 33,3%

Total 1.464 1.558 0  R$ 510.321,81 405 2.001 26,0%

RIACHO FUNDO

Janeiro 200 186 14  R$ 116.400,32 70 485 40,7%

Fevereiro 170 165 29  R$ 67.770,00 53 92 39,0%

Março 220 210 46  R$ 76.850,00 65 122 39,6%

Abril 253 314 0  R$ 97.809,65 84 0 26,8%

Maio 231 223 51  R$ 106.095,00 105 642 61,0%

Junho 278 197 81  R$ 74.973,51 73 280 62,9%

Total 1.352 1.295 221  R$ 539.898,48 450 1.621 41,9%

SAMAMBAIA 

Janeiro 389 193 32  R$ 159.447,84 171 881 106,2%

Fevereiro 424 259 31  R$ 240.796,00 152 1.108 66,7%

Março 550 316 42  R$ 293.617,55 175 1.282 63,9%

Abril 801 518 65  R$ 353.566,14 263 2.089 58,1%

Maio 611 359 60  R$ 316.357,94 212 1.695 70,9%

Junho 606 377 75  R$ 342.568,83 193 1.625 63,9%

Total 3.381 2.022 305  R$1.706.354,30 1.166 8.680 67,9%

SANTA MARIA 

Janeiro 164 93 19  R$ 66.340,50 49 346 66,2%

Fevereiro 187 163 19  R$ 108.990,32 66 355 45,8%

Março 194 135 29  R$ 105.453,35 56 392 52,8%

Abril 210 114 32  R$ 66.858,69 51 454 62,2%

Maio 181 127 11  R$ 127.814,19 70 490 60,3%

Junho 149 86 16  R$ 87.015,68 51 432 72,9%

Total 1.085 718 126  R$ 562.472,73 343 2.469 57,9%

SÃO SEBASTIÃO 

Janeiro 0 0 0  R$ -   0 0 0,0%

Fevereiro 166 162 41  R$ 22.024,00 24 237 19,8%
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Circunscrições
Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Sessões 

Remarcadas

Soma dos 

Valores 

Homologados

Acordos 

Homolo-gados

Pessoas 

Atendidas

Índice médio 

de Acordo

Março 159 92 9  R$ 23.492,40 22 283 26,5%

Abril 283 130 29  R$ 45.214,70 57 351 56,4%

Maio 269 141 21  R$ 32.948,39 29 277 24,2%

Junho 268 77 13  R$ 40.552,54 47 155 73,4%

Total 1.145 602 113  R$ 164.232,03 179 1.303 36,6%

SOBRADINHO 
Janeiro 499 372 0  R$ 197.969,56 133 1.079 35,8%

Fevereiro 238 165 5  R$ 89.689,40 49 643 30,6%

Março 353 251 10  R$ 147.752,09 91 746 37,8%

Abril 420 314 5  R$ 176.971,30 116 1.139 37,5%

Maio 411 324 4  R$ 149.043,66 100 1.032 31,3%

Junho 465 265 0  R$ 113.455,63 82 906 30,9%

Total 2.386 1.691 24  R$ 874.881,64 571 5.545 34,3%

TAGUATINGA 

Janeiro 521 344 46  R$ 157.275,47 124 879 41,6%

Fevereiro 777 513 45  R$ 280.093,27 193 1.481 41,2%

Março 1.059 695 48  R$ 325.133,07 213 1.844 32,9%

Abril 1.185 736 75  R$ 415.756,88 251 2.427 38,0%

Maio 1.084 854 72  R$ 461.337,17 234 1.878 29,9%

Junho 1.088 888 84  R$ 375.257,19 237 2.289 29,5%

Total 5.714 4.030 370
 R$ 

2.014.853,05 
1.252 10.798 34,2%

TOTAL GERAL 38.755 28.524 2.440
 R$ 

15.706.750,64 
11.020 76.187 42,2%

Foram designadas 35.034 sessões de conciliação 

cíveis, das quais 28.524 foram realizadas, gerando 

um total de 11.020 acordos, o que corresponde a 

quase 16 milhões de reais negociados. Neste perío-

do, foram envolvidos, aproximadamente, 30 magis-

trados, 615 conciliadores e 84 colaboradores aten-

dendo a 76.187 pessoas.

Juizados de Fazenda Pública

Em razão da peculiaridade nas conciliações que 

ocorrem em processos que envolvem a Fazenda Pú-

blica, optou-se por separá-los para a melhor com-

preensão dos dados.

Tabela 20 – Dados Estatísticos em Conciliação dos Juizados de Fazenda Pública, por Circunscrição

Unidades 

Judiciárias

Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Sessões 

Remarcadas

Total de 

Acordos 

Homologados

Soma dos 

Valores 

Homologados

Número de 

pessoas 

atendidas

Índice de 

Acordos

1˚ JEFP 

Janeiro 0 0 0 0 R$        - 0 -

Fevereiro 93 81 0 3 R$          85,13 170 3,7%

Março 219 69 0 5 R$    5.191,83 145 7,2%

Abril 46 42 0 2 R$    1.800,00 88 4,8%

Maio 69 67 0 4 R$    2.779,03 136 6,0%

Junho 63 59 0 2 R$    1.421,00 121 3,4%

Total 490 318 0 16 R$  11.276,99 660 5,0%
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Unidades 

Judiciárias

Sessões 

Designadas

Sessões 

Realizadas

Sessões 

Remarcadas

Total de 

Acordos 

Homologados

Soma dos 

Valores 

Homologados

Número de 

pessoas 

atendidas

Índice de 

Acordos

2˚ JEFP

Janeiro 0 0 0 0 R$        - 0 -

Fevereiro 107 78 0 4 R$    3.787,52 177 5,1%

Março 220 69 0 2 R$        205,68 145 2,9%

Abril 70 65 0 3 R$    4.729,00 134 4,6%

Maio 68 61 0 4 R$    2.336,04 128 6,6%

Junho 39 32 0 0 R$        - 71 0,0%

Total 504 305 0 13 R$  11.058,24 655 4,3%

TOTAL GERAL 994 623 0 29 R$  22.335,23 1.315 4,7%

Foram designadas 994 sessões de conciliação cí-

veis para a Fazenda Pública, das quais 623 foram 

realizadas, gerando 30 acordos e que corresponde 

a R$22.335,23 negociados. Neste período, foram en-

volvidos um magistrado, 17 conciliadores e 6 cola-

boradores atendendo a 1.315 pessoas.

Cabe esclarecer que estes processos, por envol-

verem a Fazenda Pública, possuem restrições legais 

que reduzem a possibilidade de acordos e, que, 

portanto, apresentam o índice de acordo inferior 

aos demais Juizados Especiais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O relatório ora apresentado pretendeu constituir 

uma síntese da realidade. Diante dele pode-se con-

cluir que o NUPEMEC e os CEJUSCs atuaram em con-

sonância com os objetivos traçados para o primeiro 

semestre de 2013, observando os princípios e re-

gras que disciplinam os métodos autocompositivos.

Duas grandes questões traduzem os temas cen-

trais desenvolvidos no presente documento, são 

eles: os dados estatísticos e a pesquisa de qualida-

de de cada CEJUSC. 

Os índices de acordo alcançados nos Juizados Es-

peciais Cíveis ficam em torno de 40%, já nas conci-

liações cíveis, realizadas fora do rito do juizado es-

pecial cível, este índice sobe para 70%, em média. 

Entretanto, há de se considerar que a quantidade 

de conciliações cíveis é inferior. Por serem um pro-

cedimento obrigatório nos Juizados Especiais estes 

realizaram 29.711 conciliações. No CEJUSC-BSB, res-

ponsável pelas demais conciliações cíveis que não 

tem a mesma obrigatoriedade, foram realizadas 500. 

O baixo número de audiências realizadas no CE-

JUSC-BSB também foi previsto quando o formato de 

atendimento foi modificado de mutirão para pautas 

concentradas, quando se primou pela qualidade 

dos atendimentos. Atualmente, a principal dificul-

dade encontrada para o pleno alcance do objetivo 

fixado decorre da escassez de mediadores e conci-

liadores que sejam servidores dos CEJUSCs.  

Com o propósito de aumentar o número de ses-

sões realizadas, a partir de julho do corrente ano o 

CEJUSC-BSB estabeleceu um novo procedimento: A 

“Pauta Diária” é o modelo onde a instituição par-

ceira terá uma grade de horários reservada para 

realizar sessões de conciliação. A própria empresa 

fará o convite à parte contraria, comunicando ao 

CEJUSC-BSB que disponibiliza o conciliador e a es-

trutura de atendimento. 

Os índices de acordo alcançados nas mediações 

no BRB giram em torno de 55%. Para atender ainda 

melhor as peculiaridades desses casos o CEJUSC-

-BSB montou um posto de atendimento no Fórum 

Leal Fagundes que receberá apenas casos de me-

diação de família.

A pesquisa de qualidade comprova que as op-

ções adotadas foram acertadas. Os usuários mos-

tram-se, em geral, bastante satisfeitos com os tra-

balhos realizados. Com isso, constatou-se, mais 

uma vez, a importância do controle da qualidade 

de forma contínua e progressiva nas ações supervi-

sionadas por este Núcleo. Além disso, verificou-se 

que a retroalimentação do sistema de qualidade 

pode ser eficaz, quando associada a ferramentas 

de gestão apropriadas a cada uma das ações, pois 

mantém e melhora os resultados pré-determinados.

A qualidade com que os atendimentos têm sido 

prestados faz com que o NUPEMEC seja objeto 
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constante de ilustres visitas, que vem ao encontro 

do Núcleo objetivando conhecer os processos de 

trabalho para aprimorar, em suas localidades, as 

políticas de mediação e conciliação.

Assim, o que se pretende nessas considerações 

finais é, além de resgatar aspectos fundamentais 

do trabalho exercido em mediação e conciliação, 

apresentar melhorias futuras, decorrentes das re-

flexões até aqui expressas.
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ANEXOS

Os anexos mencionados neste Relatório estão disponíveis para consulta no CD em anexo e no site:  

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/relatorios/nupemec

Anexo 1: Resolução 125/2010 CNJ

Anexo 2: Emenda n°1 da Resolução 125/2010 CNJ

Anexo 3: Relatório Anual de Atividades 2012

Anexo 4: Relatório da Pesquisa de Satisfação da Copa das Confederações

Anexo 5: Formulários padrão da Pesquisa de Satisfação do Usuário

Anexo 6: Formulários da Pesquisa de Satisfação do Usuário – Copa das Confederações

Anexo 7: Guia do Sistema de Gestão de Qualidade e Pesquisa de Satisfação do Usuário

Anexo 8: Legislação referente à Mediação e Conciliação

Anexo 9: Vídeo parceria UniCeub e NUPEMEC
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